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ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DE ESTADO DA EOUCAÇÃO

Minuta de Edital

EDTTAT DE LTCTTAçÃO Ne OO2 /2022 - CONSETHO REGIONAL DE EDUCAçÃO DA SUBSECRETARIA

METROPOTITANA

GOIÁ.S

MODALIDADE Tomada de Preços n" 00212022

DATA DE ABERTURA 03/02t2022

HORARIO

OBJETO

Contrataçâo de pessoa jurídica de engenharia para realizar ampliação no

Colégio Estadual Joâo Bênnio, no município de Goiânia - GO, conforme
Projetos, Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo e Cronograma Fisico-

Financeiro, que integrâm este editâ1, independente de transcrição'

TIPO Menor Preço, regime de execuçâo empreitada por preço global.

LOCAL Rua Rl7 n.53 st Oeste- CRE DE GOIANIA

FONE (62)3201709s

PROCESSO NO

INTERESSADO Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana

TOMADA DE PREçOS Ne 00212021

O (A) presidente da Comissão Especial de Licitação do Conselho Regionalde Educação da Subsecretaria Metropolitana,

doravante denominada apenas Comissão, designada pela Portaria ne OO1,|2O22, de L2.01.2O22, torna público aos

interessados, que estará reunida às th do dia 03 de fevereiro de 2022, na Coordenação Regional de Educação de

Goiânia na Rua R17, número 53, setor oeste, no município de Goiânia, a fim de receber, abrir e examinar

Documentação e propostas de pessoa jurídica que pretendam participar da Tomada de Preços ne OO2|2O22, em

epígrafe, do tipo Menor p1gçg,-lggime de execução empreitada por preçq-glqlal conforme processo ne:

2022,0000.600.1085, esclarecendo que a presente licitação será regida pelas normas estabelecidas neste Edital, na Lei

Federal ns g.666, dê 21 de junho de 1993 e suas alterações, e, Lei Complementar n" 123, de 14 dezembro de 2006,

com as alterações contidas na Lei Compleme nÍaÍ ne 14712014 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar ne

L5512076 de 27 de outubro de 2016.

Na hipótese de não haver expediente na data acima, fica a presente licitação, automaticamente, transferida para o

primeiro dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro fator

ou fato imprevisível.

https://sei go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimir-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=21864480&infra-s
t/53
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1 - DO OBJETO

1.1 Contratação de pessoa juÍídica de engenharia para reforma/ampliação, no Colégio Estadual João Bênnio, no
Município de Goiânia - GO, conforme Projetos, Planilhas Orçamentária, Memorial Descritivo, e, Cronograma Físico-
Flnanceiro, que integram este edital, independente de transcrição.

1.2 O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico-Financeiro, de
forma que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da obra, determinada pela CONTRATANÍE,
suspende o prazo de execução, bem como o prazo de vigência contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo
remanescente, quando da retomada da obra.

2 - DAS COND|çôES e eRarS

2.1 Somente poderão participar da presente Tomada de Preços, pessoa jurídica especializadas no ramo, legalmente
constituÍdas, que satisfaçam as condições estabelecidas neste edital.

2.2 A presente licitação ficará a cargo da Comissão Especial de Licitação, a qual competirá:

2.2.1 Receber os envelopes documentação e propostas;

2.2.2 Examinar a documentação, habilitando ou não os participantes, de conformidade com as exigências do edital;

2.2.3 Proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do "Critério de Julgamento", constantes do item
08 deste instrumento;

2.2.4 lavrar ata circunstancÍada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisões que vierem a

ser tomadas.

2.2.5 lnformar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente licitação;

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão;

2.2.7 Promover a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatório, através do quadro próprio de avisos
da Comissão Especial de Licitação, e por Publicação no Diário oficial da União - DOU, Diário Oficial do Estado - DoE e
Jornal de Grande Circulação Regional, conforme o caso.

2.3 Poderão, a critério da comissão, ser desconsiderados erros ou omissões irrelevantes que não resultem em prejuízos
pâra o entendimento da proposta e para o seu julgamento, ou para o serviço público.

2'4 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantes e inseparáveis deste edital
para todos os efeitos legais:

ANEXO I

a)

b)

c)

d)

e)

Projeto Básico;

Especificação dos serviços/custos estimados;
Memorial descritivo/especif icações técnicas;
Planilha orçamentária;
Cronogrâma f ísico-financeiro;

https://sei.go.gov.br/sey'controlador.php?ecao=documento-imprimir_web&acâo_origem=arvore_visualizar&id_documento=21g644
_srstêma=
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f)Planilha com a composição de custos unitários e o detalhamento de encargos social e do BDI;

g) ARTs;

h) Projetos;

ANEXO ll - Carta de Apresentação da Documentação (Modelo)

ANEXO lll - Termos de Sujeição do Edital (Modelo)

ANEXO lV - Cartâ de Apresentação Proposta (Modelo)

ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)

ANEXO Vl - Declaração de Parentesco (Modelo)

ANEXO Vll - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho (Modelo)

ANEXO Vlll - Declaração de Compromisso de Vinculação Futura de Profissional ANEXO Xl - Minuta Contratual

2.5 O Edital e toda a documentação técnica: planilhas e detalhamentos, encontram'se disponíveis no site da

SEDUC-GO, no endereço www.seduce.go.gov.br (Licitações/Tomada de Preços)'

2.6 lncumbirá ao Licitante providenciar seu acesso para Assinatura Digital de Documentos e Processos (usuário

externo) pelo site: sei.goios.ggv.bL pelos telefones (62) 3201-5507, (52) 3201'5555 e (62) 32016555, horário de

atendimento das 8h às 12h e das 14h às 18h.

3 - DA PARTTCTPAçÂO

3.1 Somente poderão participar da presente Tomada de Preços as pessoa juÍídica que atenderem a todas as

exigências, inclusive quanto a documentação requerida neste edital e ainda, que contiver no seu ramo de atividade'

inserido no contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta comercial, a faculdade para execução do

serviço, constante dos Anexos deste Edital.

3.1.1Somente poderão participar da Presente licitação pessoa iurídica-que comprovarem obter na data da licitaçlg,

capital social mínimo ou Patrimônio Líquido ieual a 10% (dez Por cento) do valor total estimado no certame, poÍ

meio de bala al do do exerct atualizado e strado na Junta Come rcial As socledades recém
n u

constituídas poderão participar do certame apresentando o balançoco bil de abe rtu ra:

3.2 A participação na llcitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste Edital'

3.3 Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um licitante

3.4NÃOPODERÃOCONCORRER,DIRETAOUINDIRETAMENTE,NESTATICITAçÃO:

3.4.1 pessoa Jurídica concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em

liquidação.

3.4.1.1 As empÍesas em RecupgÍAção ,udicial
eiramente a articipar de Procedi to lic nos nos

ateste q a inter aa onom efi
ue Í a Cert emit ela instância iudicial com petente. quea

da n

https://sei,go.gov'br/seícontroladoí,php?acâo=documento-imprimií-webEacao-origem=arvore.visualizar&id-documento=21864480&infra 3/53
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termos da Lei Federal n'8.665/93 e de comp de âcolhimênto udicial do Plano de Recuperaçãg nos termos
da lei n"11.10 05 em caso de recu ãq_iudicial; ou homologa ç!9-iudicial do Plano de Recuperaç!q,

caso de recu de forma a possibilitar a habilitaç ão de maior número de urídica , NÃO
SERÃO IMPEDI DE PART IPAR.

3.4.2 Pessoa.lurídica que estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com a

Secretaria de Estado da Educação, pelo prazo de até 02 (dois) anos. Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases
desta licitação.

3.4.3 Pessoa Jurídica que for declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual
ou Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação,
na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, circunstância que sujeitará o responsável,
caso participe nesta condição, à pena prevista no art. 97, parágrafo único, da Lei Federal ns 8.666/93. Este veto
ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitação.

3.4.4 Pessoa física ou pessoa jurídica que tenham elaborado o projeto básico ou de execução, ou seja, pessoa jurídica
que, isoladamente ou em consórcio, seja responsável pela elaboração do projeto ou da qual o autor do projeto se.ia
sócio, dirigente ou responsável técnico, ou integrante da equipe técnica, conforme disposto no artigo 9" incisos I e ll
da Lei Federal ns 8.666/93.

3.4.5 Pessoa Jurídica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou
da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.

3.4.6 servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

3.4 7 Pessoa Jurídica que esteja suspensa de licitar junto ao CADFOR - Cadastro de Fornecedor da SUPRILOG -
Superintendência de Suprimentos e Logística da Secretaria de Estado da Administração do Estado de Goiás - SEAD;

3.4.8 Pessoa Jurídica que esteja reunida em consórcio ou grupo de empresa.

3.4.9 Pessoa Jurídicâ que não atenda as exigências deste Edital.

3.4.10 Pessoa Jurídica que incorrerem nas penalidades previstas no art.87, incisos lll e lV, da Lei Federal nq g.566/93;

3'4 11 Pessoa Jurídica que tendo construído obras ou prestado serviços para a Administração pública, não demonstrem
situação regular para com a seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço - FGTS no cumprimento
dos encargos sociais instituídos por lei.

3 5 Nenhuma pessoa física ou jurÍdica poderá representar mais de uma firma na presente licitação. caso ocorra, serão
as respectivas licitantes ínabilitadas.

3'6 É facultado a licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de abertura da presente
Tomada de Preços não excluindo, porém, a exiBência de apresentação do documento constante dos subitens 5.7.1
e/ou5.7.2 do item 05 - Dã Documentação, deste Edital.

3'7 somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentação e propostas, apresentar reclamações ou
recursos e assinar atas, o representante legal da pessoa Jurídica, comprovadamente constituído.

3'8 Quando da participação de Pessoa Jurídica filial em nome próprio, somente será aceita se expressamente
autorizada pela matriz, salvo por determinação estatutária, que também deverá ser comprovada. Neste caso, toda
documentação exiglda constante do item 05 - Da Documentação, deste edital, deverá ser referente à filial (exceto as
cêrtidões que por lei são emitidas apenas para a matriz).

httpsi//sei'go'gov'br/sei/conúolador.php?acao=documento-imprimir-web&acâo-ongem=a,,oíe_vEual.'a.&rd_documenlo=2ig644g0&
_sistema=

4t53
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3.9 No caso de participação da Pessoa Jurídica matriz, toda documentação exigida será a ela relativa, não sendo aceito

nenhum documento referente à filial.

3.10 As licitantes interessadas deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta licitação, mencionados no

preâmbulo deste Edital, à Comissão de Licitação, a documentação e proposta exigidas neste instrumento, em

invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo "DOCUMENTAçÃO" e o segundo com o subtítulo

"PROPOSTA", contendo em suas partes externas além da razão socialda Pessoa Jurídica licitante, a indicação com os

seguintes dizeres:

"Conselho Regional de Educação da Subsê€retaria

Metropolitana - coMlssÃo ESPEcIAL DE

LtcrÍAçÃo - ToMADA DE PREçOS Ne OO2|2OZ2"

3.11 A Comissão de Licitação não se responsabilizará por propostas e/ou documentos que não forem entregues

diretâmente à mesma no horário e data estãbelecidos neste instrumento.

3.12 Após a hora e dâta estabelecidas neste lnstrumento Convocatório, com tolerância de 15 (quinze) minutos,

nenhum documento ou proposta será recebido pela Comissão.

4. DAS INFORMAçÕES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAçÕES

4.1 As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderão ser solicitados pelo e-mail

do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana ou por expediente protocolado, dirigido à

Comissão Especial de Licitação - CL, situada Rua R17 n. 53- St. Oeste, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para

abertura da sessão pública.

4.2 O edital poderá ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante, em até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixadâ

para abertura da sessão Pública.

4.3 Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste edital de licitação aquele que, tendo-o

aceito sem ob.jeção, vier a apontar, depois da abertura dos trabalhos licitatórios, falhas ou irregularidades que o

viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso'

4.4 Acolhida a impugnaçãO COntra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame'

se for o caso. Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original'

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a

formulação das propostas, nos termos do §4e do art 21 da Lei Federal ne 8'666/93'

4.5 As impugnações e pedidos de esclareclmentos não suspendem os prazos previstos no certame'

4.6 Os esclarecimentos prestados às empresas licitantes, bem como eventuais alterações no Edital' estarão disponÍveis

no site www.seduce.go.gov.br (Licitações/Tomada de Preços), não podendo as licitantes, em qualquer hipótese'

alegarem desconhecimento dos mesmos'

https://sei,go'gov,bÍ/sei/controladorphp?acao=documento-imprimir_web&acâo.oíigem=arvore-visualizar&id_documento=2186.4480&infÍa s/53
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s - DA DOCUMENTAçÃO DE HABTLTTAçÃO

"Conselho Regional de Educação da subsecretaria Metropolitana" COMISSÃo ESPECIAt DE tlClTAçÃo

TOMADA DE PREçOS Ne OO2|2O22

ENVETOPE N9 01 - DOCUMENTAçÃO

5.7 RETATIVAMENTE À REGUTARIDADE JURíDICA:

5.7.1cópia da cédula de identidade e cpF do representante legal da empresa licitante.

5'7 2 Procuração pública ou particular, com cópia da cédula de identidade e cpF do procurador, outorgando ao seu
repÍesentante poder para responder por ele e tomar as decisões que julgar necessárias, durante o procedimento da
habilitação e abertura das propostas, inclusive poderes para recorrer e renunciar a interposição de recursos
administrativos' É necessário o reconhecimento de firma da pessoa jurídica no caso de instrumento particular. A falta
do documento previsto neste item não inabilita a licitante, ficando, porém, impedido o representante não credenciado
de qualquer interferência no processo licitatório.

5.7.3 Registro comercial, no caso de empresa individual;

5 7'4 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social êm vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;

acâo=documento-imprimiÍ_wêb&acâo_origem=arvo.e_visualaer&id_documento=2tE644go&lnfra 
sistemâ=

https://set.go gov.br/sei/controlador php?

6153

5.1 Para fins de habilitação, os Licitantes deverão apresentar, devidamente homologado e atuãlizado, cadastro no
cADFoR -Secretaria de Estado da Administração do Estado de Goiás - SEAD situada à Av. República do Líbano, ne
L.945, Ie andar, Setor Oeste - CEP: 7 4.725-125 - Goiânia - GO - Telefone: (62)32016515/6576. A Licitdnte
regulomente codastrada, que dpresentar o CRC - CertiÍicodo de Registro Cdddstrot, devidomente atuolizodo, fico
desobrigodo de dpresentor os documentos rclotivos à hobititoção jurídico (item 5.7, exceto o 5.7.1), regutoridade
fiscol e trobalhisto (item 5.8) e qualilicoção econômico financeiro (item 5.9), desde que os releridos documentos
integrontes do ceftificodo esteiom atualizodos e em vigência, sendo assegurado o dircito de dpÍesentdr o
documentação que estiver vencido no CRC, atuolizodo e regulorizodo dentro do envelope ne Ol - DOCUMENTAçÃO.

5.2 os licitantes interessados deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta licitação, mencionados no
preâmbulo do edital, à Comissão Especial de Licitação, a documentação e proposta exigidas neste instrumento, em
invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo'DocUMENTAçÃ9" e o segundo com o subtítulo
"PROPOSTA", contendo em suas partes externas além da razão social da empresa licitante, a indicação com os
seguintes dizeres: "SECRETARIA DE ESTADo DA EDUCAçÃO - COM|5SÃO ESpEctAL DE UCTTAçÃo - TOMADA DE
PREçOS Ne 000/2021".

5.3 A Comissão de Licitação não se responsabilizará por propostas e/ou documentos que não forem entregues
diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento.

5.4 Após a hora e data estabelecidas neste lnstrumento Convocatório, com tolerância de l5 (quinzel minutos, nenhum
documento ou proposta será recebido pela Comissão.

5.5 Não serão aceitas documentações e propostas via fax, protocolo e/ou similares, e somente serão recebidos os
mesmos se forem entregues em envelopes devidamentê lacrados.

5 6 "A Documentação" deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrado, contendo os dizeres
mencionados no subitem 5.2, deste Edital, e conterá, obriBatoriamente, os documentos abaixo relacionados:
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5.7.5 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir;

5.7.6 lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou nomeação

da diretoria em exercício.

5.8 RELATIVAMENTE À RE6ULARIDADE FISCAT E TRABALHISTA:

a) prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da Fazenda.

b) prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede da

Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o objeto licitado'

c) prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão Conjunta emitida pela Procuradoria

GeÍal da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa da União e aos tributos

administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, por meio de Certidão Negativa de Débitos Relativos às

Contribuições previdenciárias e às de Terceiro, expedida pelo Ministério da Fazenda - Secretaria da Receita Federal

do Brasil.

OBS: As comprovações pertinentes aos itens "c" e "d" serão alcançadas por meio de certidão expedida conjuntamente

pela Secretariã da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a

todos os créditos tributários federals e à Dívida Ativa da união (DAU) por elas administrados.

e) prova de regularidade para com a Fazênda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito em Dívida Ativa

expedlda pela Secretaria de Estado da Fazenda ou equivalente da Unidade da Federação onde a Licitante tem sua

sede.

Í) prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de certidão de Débito lnscrito em

DÍvida Ativa - Negativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia'

g) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (TÍibutos Mobiliários), por meio de certidão expedida pela

Secretaria dÀ Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem sua sede.

h) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço - FGTS, por meio do certificado de

Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal - CEF'

i) prova de lnexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de cêrtidão

NegativadeDébitosTrabalhistas(CNDT),nostermosdaLeiFederaln9\2.440|2oL1.

j) Caso a participação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto licitado seia por filial'
"' 

ou vicelversa, a prova de regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de ambas.

5.8.1. Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação de certidão positiva

com efeito de negativa, nos termos da Lei'

5,s.2.Asmicroempresaseempresasdepequenoportedeverãoapresentartodaadocumentaçãoexigidaparaefeito
decomprovaçãoderegularidadefiscaletrabalhista,mesmoqueestaapresentealgumãrestrição.

5.8.2.1. Pa ra efe ito de com provação da condi Micro m resa de Em resa de Pequeno Porte. ou quando
o

houver alteraçlgçgaqgçgglque altere os dados da empç59 is co : ende categoria,"q uadro societá rio,qbjeto

https://sei.go.gov.br/sei/controlador php?acao=documento-imprimií-web&acâo-origem=arvore-visualizar&id-
documento=21 864480&infía-
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comercial e ca jlal os licitantes deverão apresentar Certidão sim lificada, emitida ) ial do Estado
onde for a sede da Licitantê dentro dos últimos 06 (seis) meses, constando no referido documento a sigla ME ou EPP

5.8.3.Se a documentação enviada nos termos do subitem anterior for píoveniente de microempresa ou de empresa
de pequeno porte e apresentar alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, serJhe-á assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que o pÍoponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de negativa.

5.8.3.1.A Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento posterior ao julgamento
das propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

5.8.3.2. A não-regularização da documentação, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuÍzo das
sanções previstas no art. 81 da Lei Federal ne 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

5.9 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE ECONÔMICO.FINANCEIRA:

5.9.1 certidão emitida pelo cARTóRlo DlsTRlBUlDoR CíVEL, da sede ou domicilio do licitante ou via internet caso
houver, que comprove inexistir distÍibuição de ações de falência e recuperação judicial, em quaisquer dos cartórios
dos feitos de falência da Comarca de sua sede, com data não inrerior a 50 (sessenta) d tas da data da entrega dos
envelopes documentação e proposta.

5.9.1.1 Em se tratando de empresa em Recu peração Judicial, deverá apresentar a CeÉidão emitida pela instância
judicial competente,_ ateste ue interessada a economt e financeir ea rticipar de
procedimento licitatórios, nos termos da Lei Federal n.g.666/93 e de comp ode lhimento udicial do Plano
de Recuperaç!g, termos do 8 da Lei n'1 5 em recu eraçlqjudicial; ou homologqçêgiudiciat
do Plano de Recuperaçlg no caso de recupera o extraiudicial.

5.9.2 Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social, já exigíveis na forma da lei, que
comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da
proposta. o referido balanço deverá ser devidamente certificado por profissional registrado no Conselho de
contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha em que o mesmo se acha transcrito,
bem como cópia do Termo de abertura e encerramento, com a numeração do registro na JUNTA coMERclAL, exceto
para Pessoa Jurídica de engenharias criadas neste exercício. que deverá apresentar balanço de abertura para suprir a
exigência deste item;

5 9 2'1 A comprovação da boa situação financeira da Pessoa Jurídica proponente será comprovada com base no
balanço apresentado, e deverá, preferencialmente, ser formulada e apÍesentada em pepel timbrado da empEsê_Cl
engenharia, assinada por profissional registrado no Conselho de contabilidade e pelo diretor, sócio ou representante
da Pêssoa Jurídica, com poderes para tal investidura, aferida mediante índices e fórmulas abaixo especificadas:

.ILG = (AC+RLP) /(pC+ELp) >1

. rlc = (Ac) / (Pc) > 1

.lSG = ATI(PC+ELP) >1

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acâo=documento-impramir-web&ac€o-origem=arvgre_visualzar&id_documento=21E64480&infra 
sistema=
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Onde:

ILG = índice de liquidez geral

ILC = índice de liquidez corrente

ISG = índice de solvência geral

AT = ativo total

AC = ativo circulante

RLP = realizável a longo prazo

PC = passivo circulante

ELP = exigível a longo prazo

PL = patrimônio líquido

5.10 RELATIVAMENTE A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL E OPERACIoNAL

5.10.1 Registro ou inscrlção da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s) no conselho Regional de En8enharia,

Arquitetura e Agronomia - CREA e/ou CAU.

5.10.1.1.. No caso da pessoa jurídica licitante ou o responsáveltécnico não serem registrados ou inscritos no GREA e/ou

CAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da

assinatura do contrato.

s.10.2. A licitante deverá comprovar, possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta,

nomínimo01(um}engenheirocivilouaÍquiteto,comexperiênciacomprovada,ouoUtrodevidamente
reconhecido(s) pela entidade profissional competente, que seja(m) detentor (es) de atestado(s) de responsabilidades

técnicas - ART.junto ao CREA e/ou cAU pOr execução de obras/serviços de características semelhantes ao solicitado

neste edital, limitados as parcelas de maior relevância, conforme Anexo l- Projeto Básico'

5.10.3comprovaçãodacapacitaçãotécnico-profissional:ApresentarUmoumaisatestadosfornecidosporpessoa
jurídlca de direito público ou privado, em nome do profissional responsável técnico pela pessoa iurídica proponente'

devidamenteacompanhadosdarespectivaCertidãodeAcervoTécnico(cAT)emitidoporqualquerumadasregiões
do cREA e/ou cAU, comprovando a execução, pelo profissional indicado, de serviços de características semelhantes e

de complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou superiores às parcelas de maior relevância técnica ou valor

significativo, conforme Anexo l- Projeto Básico'

5.10.4 A comprovação de acervo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestados

https:iisei,go'gov'bíSei/controlador,php?acao=documento_imprimir_web&acao_o.igem=arvore_Visualizar&id_documento=21864480&infra_S 9/53
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5.10.5 Deverá (ão) ser apresentado (s), obrigatoriamente, comprovante (s) de vínculo (s) entre o (s) profissional (is)

e a pessoa jurídica licitante; essa comprovação deverá (ão) ser feita (s) por meio de:

5.10.5.1 Relação (ões) empregatícia (s), por Carteirã (s) de Trabalho (s) e Previdência Social - CTPS (das seguintes
anotações: identificação do seu portador, e, da página relativa ao contrato de trabalho) ou livÍo (s) de Registro (s) de
Empregado (s) autenticado (s) pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

5.10.5.2 Contrato (s) de prestação (es) de serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s), que esteja registrado (s) no CREA
e/ou CAU, com atribuição (es) compatível(is) ao objeto da licitação com aquele em que a(s) sua(s) responsabilidade(s)
será (ão) exigida(s), ou;

5.10.5.3 Sócios ou diretores estatutários da pessoa jurídica licitante, por estatuto ou contrato social, que tenham
registro no cREA e/ou CAU. lntegrante (s) do quadro societário da pessoa jurídica de engenharia licitante, por estatuto
ou contrato social, que sejam profissionais detêntores de ART devidamente registrados no CREA e/ou CAU, nas
condições pertinentes ao subitem 5.10.1;

5'10 6 carta de Apresentação da Documentação contendo todas as informações e declarações, conforme modelo

5.10.7 Declaração de Termos de sujeição ao Edital, conforme modelo Anexo l deste Edital

5 10.8 Declaração, conforme modelo Anexo vl, para todos os fins de direito e sob as penas da lei que não possui em
seus quadros de empregados e em seu corpo societá rio/acioná rio cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta
ou colateral, até o terceiro 8rau, ou por afinidade, até o segundo grau, com dirigentes ou servidores detentores de
cargo em comissão ou função de confiança que atuem diretamente na realização do certame e/ou na formalização
contratuâ l.

5' 10'9 DECLARAçÃO DE SEGURANçA E SAÚDE Do rRABAt Ho, conforme modelo Anexo v , que tem condições de
atender as Normas Regulamentadoras da Portâria ne 3.214/78 do MÍ8, aplicáveis às atividades objeto deste contrato,e, que tem condições de apresentar as documentações solicitadas na lnstrução Normativa n9 ool /zor7-GAB/SEGPLAN, de 25/08/17, conforme item 10.3.5 do Anexo I _ projeto Básico.

5 11' Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos
requeridos no presente edital e seus Anexos.

https'//sei go'gov br/sei/controlador'php?acao=documento-imprimir-web&acao-oíigem=arvore-visuarzaÍ&id-documento=21gô44g0&infra_sistema=
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5.10.4.1 Para facilitar a análise da Comissão de Licitação, é recomendável que o licitante destaque, nas referidas
certidões, os serviços cuja experiência se pretende comprovar e o seu respectivo quantitativo

Anexo ll deste Edital.
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5.12. Para os documentos e certidões requeridos neste ôdital, poderão ser emitidas cópias oriundas da internet, desde

que constante do envelope documentação, facultado à Comissão, aferir a veracidade dos mesmos.

5.13. Os documentos relativos à Habilitação {Envelope ne 1) e às Propostas (Envelope ns 2) serão apresentados em

envelopes separados, em original, por qualquer processo de cópia por servidor da Comissão Especial de Licitação'

Somênte serão atendidos pedidos de AUTENTICAçÃO até 01 (um) dia útil, antes da data marcada para abertura da

licitaç!p, de segu -feira à sexta-feira, das 09h às 1lh e das 14h às 17h.

5.14. Todos os documentos exigidos para a habilitação que não contenham expressamente prazo de validade, e

inexistindo legislação específica regulamentando a matéria, deverão, sob pena de inabilitação, apresentar data de

expedição, limitada a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua emissão, observado o art. 110 e seu parágrafo

único da Lei Federal ne 8.666/93. Caso exista legislação específica regulamentando prazo de documento que não tenha

expressado o prazo de validade, esta deverá vir anexada ao mesmo.

5.15. Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriormente, a apresentação ou

inclusão de documentos de habilitação que não fizerem constar do respectivo envelope de documêntação'

5.16. De toda documentação apresentada em fotocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá ser solicitado o

original para conferência, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, registrando-se em Ata tal ocorrência.

5.17. Também motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação, falta de comprovação do ramo de

atividade comercial vinculado aos objetos/serviços descritos nos Anexos constantes deste edital'

5.18. Encerrada a fase de habilitação, se todos os licitantes desistirem expressamente do direito de recorrer das

decisões a ela pertinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os envelopes contendo as propostas dos licitantes serão

abertos e anunciados seus valores, devolvendo-se lacrados os envelopes dos licitantes inabilitados' procedendo-se

registro em ata.

6 - DA PROPOSTA DE PREçOS

,,Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana" COMISSÃO ESPECIAt DE LICITAçÃO

TOMADA DE PREçOS Ne Oo2l2O22

ENVETOPE N9 02 - PROPOSTA

6.1. A licitante deverá formalizar sua proposta levando em considera ção os preços estimados orçados la SED c

conforme Anexo l- Proieto Básico, para contratação dos serviços' obj eto da presente licitação, um único invólucro,

devidamente lacrado, contêndo os dizeres mencionados no subitem 5 2' impressa ou datilografada em papel

timbrado, encadernada, contendo os números do CNPJ, lnscrições MunicipaI e/ou Estadual, endereço etc, redigida em

língua portug uesa, elaborando a cotação de acordo com as especificações constantes das planilhas orçamentárias, em

linguagem cla ra, sem rasuras, ressalvas, condições substanciais escritas à margem ou entrellnhas que comprometam

a clareza da mesma, devendo suas páginas ser numeradas sequencialmente' com todas as Páginas rubri cadas, sendo

httpsr//sei.9o.gov bí/sei/controladorphp?acao=documento-imprimií-web&acao-origeÍn=arvore-visualizar&iddocumento=21864480&in
istema=
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a última página, datada e assinada pelo representãnte legal da ôessoa jurídica de engenharia licitante com poderes

para tal investidura, constituída dos seguintes elernentos:

6.1.1. A proposta deverá conter o preço para execução dos serviçcs,'obra, expressos em moeda corrente nacional,
admitindo-se após a vÍrgula somente 02 (duas) casas ciecimais, disc;iminado os preços expressamente, obedecendo às

especificações mínimas conforme planilha orçanrentária constan:e (io eciital, em algarismo arábico por extenso global,
devendo ser líquido, estando inclusas todas as despesas necesrárias, ou seja, mão-de-obra, materíais, equipamentos,
despesas indiretas, impostos, taxas previdenciáries, comerciais e fiscais. encargos trabalhistas, seguros, transportes,
etc., bem como a competente remuneração da pessoa jurídica de engenharia, e outras despesas, se houver.

6.1.1.1. A licitante deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão de nota de empenho e/ou assinatura
do contrato, o nome completo de seu representante legai, a posição que ocupa no contrato social, sua nacionalidade,
estado civil e profissão, bem como o número de sua carteira de identiCade e do seu CpF.

6.1.1.2 Os preços unitários e global são limitados ao apresentado na planilha orçamentária referencial.

6.1 1.3. A referência utilizada para composição dos custos apresentada pela Secretaria da Educação é fornecida pela
GOINFRA e/ou SlNAPl, conforme o caso.

6.t.1.4. O BDI utilizado pela pessoa jurídica licitante deve limitar-se ao apresentado pela Administração.

6.1.1.5. A pessoa jurídica licitante deve apresentar a composição do BDI atualizâdo.

6.1.2. Para efeitos de elaboração da propggp-qplanilha orçamentária, o licitante DEVERÁ utilizar o software MS
Excel, de forma que o valor unitário e total de todos os serviços seja calculado por meio da fórmula ,,TRUNCAR,,,

conforme exemplo.

Exemplo:

=TRUNCAR (Quânt * (P.II.{T, P.M.Obra) : 2 )

( ódigo Serviço 1'n id. Qrant. P. Uât. P. \í. Obrâ T. Seniço

1002-16 sen,iço # I M' 22,31 0.0r) 1.59

\4r 65,17 §04 0.00

35.47

t00237 serviço #2 390.61

t00238 serriço #3 t rt\4 9Ít.4 7 5.7 i 6,62 t.214,13

Onde
quant. - Quantidade

P Mat - Preço unitário do material; P.M.obra - Preço unitário da mão de obra;2 - Número de casas decimais
desejadãs

6.1.3. A centésima parte do Rear, denominada "centavo" será escritã sob a forma decim
segue a unidade, nos termos da Lei 9.069, art. 1e, parágrafo 2s, de 29 de junho de 1.995.

al, procedida da ví ula que

https://sei go'gov br/sey'controlador.php?ecao=documênto-imprimi.-web&acáo-origen=?rvr.e-visualizaí&id_documento=218644g0&infra 
sisteme=
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6.1.4. Deverá declarar expressamente o prazo de validade não inferior a 120 (cento e vinte) dias corridos, conforme

modelo Anexo lV, a contar da data de sua apresentação.

6.1.5. Os erros de soma e/ou multiplicação, eventualmente configurados na Proposta Comercial da pessoa jurídica de

engenharias licitantes, serão corrigidos pela Comissão. Especial de Licitação. Havendo divergência entre o preço

unitário e o preço total, prevalecerá o preço unitário e o total será corrigido, sendo que no caso de valores expressos

em algarismos e por extenso, prevalecerá este último.

6.1.6. lndicação do número da conta corrente e a agência da lnstituição Financeira em que a pessoa jurídica de

engenharia é correntista, para efeito de pagamento dos serviços a serem prestados;

6.1.7. Carta proposta assinada por diretor, sócio ou repÍesentante da pessoa jurídica de engenharia licitante, com

poderes devidamente comprovado para tal investidura, contendo informações e declarações conforme modelo Anexo

lV deste edital;

6.1.g. Apresentar planilha(s) Orçamentária(s) completa, referente aos serviços cotados onde constem os quantitativos

e seus respectivos preços unitários, os preços parciais e preço total, BDl, e o preço total dos serviços, nos termos deste

edital;

6.1.9. Apresentar cronograma Físico-Financeiro detalhado dos serviços propostos, nos termos deste edital;

6.2. O licitante poderá realizar visita prévia e inspecionar o local da obra e cercanias em dia e horário comercial' de

modo a obter, para sua própria utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda informação necessária à

elaboração da proposta. Contudo, deveró emilir DECLARAçÃO DE VISTORIA, coníorme modelo Anexo V deste edital'

assinada pelo representante legal da pessoa jurídica licitante, acerca do conhecimento pleno das condições e

peculiaridades da obra, e juntada à proposta de preços'

6.2.1 A vistoria caso ocorra, poderá ser agendada em horário comercial, iunto à Unidade Escolar, sendo a data de

início a partir da publicação do edital nos devidos meios de comunicação, e, a data de encerramento de 02 (dois)

dias úteis anteriores, a data íixada paÍa abertura da sessão pública'

6.2.2 A visita e inspeção prévia do local e cercanias têm por finalidade obter para a utilização e exclusiva

responsa bilidade do licitante, toda a informação necessária à elaboração da proposta, tais como: as condições locais'

quantidade e natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à execução da mesma; formas e condições

de suprimentos; meios de acesso ao local. Todos os custos associados à visita e à inspeção serão de inteira

responsabilidade do licitante, dispensado pré-agendamento para tanto'

6.2.3. Os participantes deverão ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste Edita

eparticularesdoobjetodalicitaçãoedolocalondeserãoexecutadasasobrase/ouserviços,

l, das condições gerais

não podendo invocar

httpsi//seigo gov.bí/sei/controlador'php?acao=documento-imprimir-web&acao-
origem=arvore-visualizar&id-documento=21 864480&infra-
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qualquer desconhecimento, como elemento ir:r,.ied:tivo dâ ccrrer.e fJrrulação da proposta e do integral cumprimento
do contrato.

6.3. Será desclassificada a proposta, cuja especificacâo esii,',:r ii,ccr.rpatível com o(s) objeto(s) especificado(s) nos
anexos constantes deste instrumento, ou ainCe, ariuelas que orÍ::1rr'!Í1 ôs especificações mínimas solicitadas.

6 4 É expressamente vedada à subcontratação ,:lo valcr tota; io contrato, a subcontratação parcial poderá ser
possível com anuência da titular desta Paste, dcuêndo apre5eiit.:Í rr limite máximo e os servíços passíveis para a
subcontratação parcial em relação ao valor total da obra. Adick-',!ilrn?nte deve ser apresentada a documentação de
regularidade fiscal e trabalhista, e, o contrato f:irnâdo entré a a.Jjudicatária e a empresa subcontratada.

6.4.1. A contrâtada se responsabiliza pela padronização, ronr patibilidade, qualidade
centralizado da subcontratação.

e pelo gerenciamento

6.4.2. A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trintê por cento) do total do contrato

6.4.2.1 Os serviços passivos de subcontratação sãc:

a) Sondagem do terreno;

b) Estrutura Metálica;

c) Estrutura Lajes(pré-moldadas);

d) Marcenaria;

e) Central de gás;

f) SPDA(sistema de proteção contra Descargas Atmosféricas);

g) Esquadrias metálicas;

h) Transporte de entulho.

6 4'2'2 No caso da subcontratação parcial, caberá a contratada fãturar em nome próprio os serviços que executar

6'4 2'3 Não poderão ser subcontratados os serviços referentes às parcelas de maior relevância, conforme discrimina
o inciso I do § 1e do art.30 da Lei Federal ne g.666/93.

6 5' Não será admitida cotação opcional para os serviços constantes das planilhas de orçamento, constantes desteedital. Caso ocorra, serão igualmente desconsideradas a cotação principal e a opcional.

6'6 Em nenhuma hipótese será admitida cotação parcial em referência ao quantitativo total dos serviços requeridosneste instrumento, ocasião em gue será(ão) descrassificada(s) a(s) proposta(s) que incorrer (em) neste ato.

nto-imprií'i:-'rcb&ac?o-odgen=â.vr)í9_visuerizar&jd_documênto=2íg644go&infra_sistema=httpst//sei. go.gov.br/sei/controlador.php?âcao=docume
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6.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou baseada nas ofertas das demais

licitantes.

6.8. Não será levada em consideração a proposta que não estiver devidamente assinada por representante da empresa

de engenharia licitante com poderes devidamente comprovado para tal investidura.

6.9. Será desclassificada a proposta que não atender às exigências do ato convocatório desta licitação, salvo quando

apresentar omissões simples e irrelevantes para entendimento da proposta e/ou procedimento licitatório, bem como

para isonomia entre os licitantes, podendo, nestà caso, a critério da Comissão, ser relevada.

6.10. O Valor estimado da presente licitaçáo é o constante do Anexo l- Projeto Básico e das Planilhas Orçamentárias

7 - DOS PROCEDIMENTOS TICITATóRIOS

7.1. Na data, hora e local designado neste edital, em ato público, a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO receberá em

envelopes distintos e fechados ou lacrados contendo, os documentos exigidos para habilitação e propostas.

7.2. Serão inicialmente abertos, em sessão pública, os envelopes contendo os documentos referentes à fase de

habilitação que, após conhecidos pelos licitantes e examinados pela Comissão Especial de Licitação serão julgados,

dando-se imediata comunicação do resultado se presente todos os licitantes, caso contrário, será o mesmo publicado

no Diário Oficial da União - DOU, Diário Oficial do Estado - DOE e Jornal de Grande Circulação Regional, conforme o

caso. Caso a Comissão julgue necessário, poderá suspender os trabalhos licitatórios para posterior exame dos

documentos e.julgamento da fase de habilitação, da qual lavrará ata como de Lei, publicando o resultado no Diário

oficial da união - Dou, Diário oficial do Estado - DoE e Jornal de Grande circulação Regional, conforme o caso.

7.3. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostas permanecerão, devidamente

lacrados, sendo rubricados pela Comissão Especial e licitantes presentes, ficando em poder daquela até que seja

julgada a ha bilitação.

7.4. Será procedida a abertura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas, após transcorrido o

prazo sem interposição de recursos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo recursal das licitantes habilitadas e

inabilitadas ou após o julgamento dos recursos interpostos'

7.5. A Comissão manterá em seu poder os envelopes com as propostas das licitantes inabilitadas' devidamente

rubricados, até o término do período recursal, de que trata o inciso I do artigo 109 da Lei Federal ns 8 666/93' e serão

devolvidos, no estado em que foram entregues à Comissão Especial'

7.6. Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de documentação e p

Circunstanciadas, qUe mencionarão todas as ocorrênciaS que interessarem ao julgame

mesmas ser assinadas pelos membros da comissão Especial e pelas Licitantes presentes'

roposta, serão lavradas atas

nto da Licitação, devendo as

httpsJ/§ei.go,gov.br/sei/controlador.php?acao=documento.imprimir_web&acao_origem=ârvore_visualizar&id_documento=21864480&infr
istema=
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8 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

8.1. O.iulgamento será realizado pela Comissãc :- Licira(.er:. '1": c.:i't'i: com o que dispôe o art.45 da Lei Federal ne

8.666/93, observando os seguintes fatores:

8.1.1. O julgamento será realizado com base no m: nor prÊco, resir;e {e execução empreitada por preço global,

8.1.2. Será declarada vencedora a proposta oue ãipresêntar nrêrror preço, desde que atenda a todas as exigências

estabelecidas neste instrumento;

8.1.3. Caso seja necessário a Comissão Especial de Licitação podêrá r,aler-se de auxílio de técnicos da área referente
ao objeto desta licitação para realização do julgamento;

8.1.4. Em caso de empate será assegurada preferência de contrêtação para as microempresas e empresas de pequeno
porte.

8.1.4.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas
de pequeno porte, sejam iguais ou até to% ldez por cento) supei"iores à proposta mais bem classificada.

8.1..5. Para efeito do disposto no subitem 8.1.4, occrrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.1.5.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bern classificada poderá apresentar proposta de preço
inferior àquela considerada vencedora do certame, situação enr cue será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

8.1.5.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior,
serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.1.4.1, na ordem
classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.1.5.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas micloempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 8.1.4.7, será realizado sorteio entre elas, para que se identifique
aquela que primeiro, poderá apresentar melhor. oferta.

8.1 5.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., o objeto licítado será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.1.5.5 o disposto nos subitens 8.1.4. e 8.1..5. somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas fora dos casos disciplinados nos subitens g.1.4. e g.1.5., será
observado o que dispõe o art.3e, § 2e da Lei Federal ne 8.666/93. Persistindo o empate, a comissão de Licitação
realizará sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, consoante s2e do art.45 da citada
Lei, vedado qualquer outro processo.

8 2'1 uma vez convocadas as empresas empatadas e estas não atenderem ao chamado, a comissão Especíal realizará
o sorteio sem a sua presença.

8 3' o não cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste instrumento, ensejará a inabilitação do
proponênte ou a desclassificação da proposta, conforme o caso.

8'4 A comissão de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitação, nos termos do § 3e, do art. 43
da Lei Federal ns 8.666/93;

ocumento=21 864480&infra_sistema=
https://sei.go.gov.brlsêi/controlador.php?acao=documento_impÍlI.ii-web&âcao_or.rg!rn-".vo.e_vrsuatizar&i.r_cl
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8.5. Será desclassificada a proposta, cu.ja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s) especificados nos

Anexos requerido neste edital, ou ainda, aqueles que omititem'as especificações mínimas solicitadas.

8.6. Não será permitido o oferecimento de qugtqu.qir- dàqcgnto sobre o preço ofertado.

8.7. Se a licitante vencedora deixar de firmar o contrato no prazo estabelecido, a Comissão Especial de Licitação

poderá, nos termos do § 2s, do Art. 64 da Lei Federal ne 8.666193 e alterações posteriores, convocar as licitantes

remanescentes, observada a ordem de classiflcação para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições da primeira

classificada, inclusive quanto ao preço.

8.8. O julgamento das propostas ocorrerá dentro do prazo de validade das mesmas, dando-se conhecimento do

resultado, em sessão pública que poderá ser marcado para tal fim, desde que presentes todos os licitantes habilitados,

caso contrário será o mesmo publicado no Diário Oficial do Estado e/ou Diário Oficial da União, conforme o caso.

9 - DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

9.1 A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários

Valor estimado R5440.797 ,77 (quat roce ntos e quarenta mi l, cento e noventa e 5ete reais e setenta e sete centavos)

* VALOR TOTAL ESTIMADO: Rsr140.197,77(quatrocentos e quarenta mil, cento e noventa e sete reais e setenta e sete

centavos).

9.1.1.. Durante a Vigência do contrato, para fins de adequação da execução orçamentário e financeira, a secretaria de

EstadodaEducaçãopoderáprocederamodificaçãodaFontedeRecursosdescritanoitem9.l

9.1.2. No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas nos

respectivos orçamentos-Programas, ficando a CoNTRATANTE obrigada a apresentar, no início de cada exercício a

respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho complementar'

DOTAçÃO ORçAMENTÁRIASequencial:204

Código

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAçÃOU n idade Orçamentá ria

1-2. E DU CAÇAOFunção

362 ENSINO MÉDIOSubfu nção

1008 EDUCAçÃO QUE QUEREMOSPrograma

CONSTRUçÃO, AMPLIAçÃO, REFORMA E ADEQUAÇÃO DE UNIDADES

ESCOLARES...
2013Ação

04 INVESTIMENTOSGrupo de Despesa

Fonte

APLICAçÔES DIRETAS90

https://sei.go. gov.bíseícontrolador. php?ecao=do cumento-impnmir-web&acao-origem=aÍvoíe-visualàar&id-documento=21864480&inÍra 
l

77153

DenominaçãoDescrição

240L

RECEITAS ORDINÁRIAS100

Modalidade Aplicação
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10 - DA HOMOLOGAçÃO E ADJUDICAçÂA

10.1. Transcorrido o prazo recursal e decididos,;5 i'ecl,:sí:! e"--:,,:rlrÍente interpostos, o processo licitatório será

submetido à apreciação do PRESIDENTE DO COI'thLrlO i.'r-i ' r i.rr';, adjudicação do seu objeto à(s) licitante(s)

vencedora(s) e homologação da licitação, s6 p1r-,1ç;' '1{,.r .i rr r:i:ós -/() rrsptr:tiva{s) para assinatura do contrato.

1L.1. Os serviços deverão ser executados conforme iescrito no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas e
Cronograma Físico-Financeiro a contar da data da emissão cia o;'rrero de serviço sendo que está deverá ser efetuada
somente após a outorga do contrato e publicação Jo extÍato na i[ipre:]sa oficial.

1L.2. Se o licitante vencedor deixar de executêr os serviços dent;"o do prazo e nas condições preestabelecidos sem
manifestação por escrito e aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às penalidades deste Edital e legislação pertinente.

11.3. A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por rrofissional competente designado pela Secretaria de
Estado de Educação.

11.3.1. Caberá à contratada o fornecimento e manutenção cie um DtÁRlO DE oBRA permanentemente disponível para
lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira responsabilidade da
licitante, a qual deverá obedecer ao artigo 4e § 4e; artigo 59 parágraío único; artigo 8s inciso 1e,2q e 3e da Resolução
ne 7.024, de 21 de agosto de 2009, CONFEA.

11.3.2 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que Borventura surgirem sobre a realização dos trabalhos
do licitante contratado, deverão ser anotados e assinados pela Fiscaiização no Diário de Obra, e, aquela se obriga a dar
ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura rle seu Engenheiro RT.

L1.3.3. Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a contratada deverá
recorrer ao Diário de obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou serviços imprevistos
decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

11.3.3.1. Neste caso, também é imprescindível a assinatura de a;nbas as partes no livro, como formalidade de sua
concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

L1.4. Serão obrigatoriamente registrados no,,Diário de Obra,,:

11.4.1. PELA CONTRATADA:

11.4.1.1. As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

11.4.1.2. As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

11.4.1.3. As consultas à fiscalização;

11.4.1.4. As datas de concrusão dê etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

11.4.1.5. Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

11.4.1.6. As respostas às interpelações da fiscalização;

11.4.1.7 A eventual escassez de materiar que resulte em dificurdaces para a obra ou serviço;

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acâo=docurnento_:mo.!,!ri- web&âcao_orir.ter:--e ore_visualiza.&id_docu.nento=2í E644gO& _sistema=
18/53
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11 - DO PRAZO DE ENTREGA E DA FISC/\IIZÂCÃO
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11.4.1..8. Outros fatos que, ao juízo da contratada; devem ser objeto de registro.

r1.4.2. PELA FTSCALTZAçÃO:

11.4.2.1. Atestado da veracidade dos registros preüstos nos sub-itens anteriores;

11,.4.2.2. Juízo fotmado sobre o andamento da.obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e cronograma;

11.4.2.3. Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

1.L.4.2.4. Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com correspondência simultânea para a

autoridade superior;

11.4.2.5. Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da

contratada;

11.4.2.6. Determinação de providências para o cumprimento das especificações;

17.4.2.7 . OúÍros latos ou observações cujo registro se torne conveniente ao traba lho de fisca lização.

LL.4.2.8. O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação da sua

perfeita execução, da seguinte forma:

11.4.2.9- Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circu nsta ncia do,

assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da contratada-

L7.4.2.f0. Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela autoridade

competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou

vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei Federal

ne 8.666/93.

11.4.3. O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da responsabilidade civil pela qualidade dos

serviços executados.

12 - DA EXECUçÃO oOS SeRvtçOS

72.1. CabeÍá à Superintendência de lnfraestrutura ou o Presidente do Conselho Escolar a emissão da Ordem de

Serviços, bem como a coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos ob.jeto deste Edital e, ainda, fornecer à

contratada, os dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

j.2.2. A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com dimensões, dizeres

e símbolos a serem determinados pela Secretaria de Estado da Educação'

12.3. A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade,

obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fornecidos pela secretâria de Estado da

Educação, através da superintendência de lnfraestrutura e às modificações propostas e aprovadas pelo setor durante

a execução dos serviços.

12.4. poderáa Secretaria de Estado da Educação, através da Superintendência de lnfraestrutura, ao seu critério, exigir

a reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para a mesma, caso essa tenha sido executada com

https://sei,go'gov,br/Sei/controlador, php?êcac=documento-impiin]iLweb&acao-origem=arvore-visualizar&id_documento=2,|864480&inÍra
19/s3
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imperícia técnica comprovada, ou em desâroiíi. .om. a3 r\''---'rs, espêcificações ou com as determinações da

fiscalização, nos termos do art. 69, da Lei Federr:i ne 8.65ô192.

12.5. por se tratar de contratação em regime Ce execurc3'r e.':"':;r:2da por preço global, não há possibilidade de

formalização de termo aditivo visando eventuais er-réscii-nc'dc :'::-iiçcs, salvo nos casos excepcionais e devidamente

justificados, oriundos de alteraçôes qualitativês- qrte não conli8ur:ni falha do órgão gestor na elaboração do projeto

ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde o: 9g11,içss se:'ão realizados, nos termos do §3p do art.

65 da Lei Federal ne 8.666/93,e nos limites íixadcs no §2e Co Íeri::'lc artigo.

12.6. Qualquer alteração, modificação, acréscirnos ou reduçrie-. ílle i,Tpliquem alteração do projeto da obra deverá

ser justificada, sempre por escrito, pelo Setol de Engenii?;ia d;, liecietaria de Educação, autorizada pelo titular da

Pasta e formalizada por meio de termo aditivo ao Contrato Orig:nii.

12.7. Ao término dos serviços, deverá ser procedida a limpc2a do canteiro da obra.

12.8. Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à ,j? ia da orçamento a que a proposta se referir.

12.9. Os serviços, cujos preços não constarem da proposta primit:r,a, serão calculados considerando as referências de

custos e taxa de BDI especificadas no orçamento-base da licitaçãc, subtraindo desse preço de referência a diferença
percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio

econômico financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto oferecido pelo contratado.

12.10. Os serviços deverão ser executados conforme o nrerrorial descritivo/especificações técnicas, planilha

orçamentária, cronograma fÍsico-fina nceiro, projÊtos e demais :ror,:'las constantes deste instrumento.

12.11. As obrigações decorrentes desta licitação a serem firmedas entre a CONTRATANTE e a proponente vencedora
serão formalizadas por meio de contrato, observando-se as condicões estabelecidas neste edital e seus anexos,
legislação vigente e na proposta vencedora.

72.72. Deverá, também, a CONTRATADA, manter Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho no canteiro de obra, de
acordo com a legislação pertinente e aprovação pela Superintendôncia de lnfraestrutura da

SEDUC.

https://sei.go.gov.br/sei/cont.olador.php?acao=documento_ir^f..ri ir_wel:&acao_orrrflr.=ê^/ore_visuelizar&id_documento=21gô44 infra_sistema=
20/s3

12.13. Fica a CONTRATADA obrigada também a apresentar a cornurovação de quitação das obrigações trabalhistas e
previdenciários, referente aos trabalhadores que executaram a chra, bem como as fiscais e parafiscais.

12.13.1 O "Termo de Recebimento Provisório" deverá conter o docuilrento conhecido como as built. Baseando-se no
manual "Obras Públicas: Recomendações Básicas para ê Contratação e Fiscalização de Obras de Edificações públicas",

do Tribunal de contas da União, ao final da construção da obra em questão, a SEDUC (por meio da Gerência de
Fiscalização e Acompanhamento de Obras) receberá do CONTRATADO a documentação que retrate fielmente o que
foi construído. Essa documentação é conhecida como as built - que significa "como construído" - e deve incluir todas
as plantas, memoriais e especificações, com detalhes do que foi executado e quais insumos foram utilizados nessa
execução. Ou seja, o contratado deverá entregar o as built da obra, a fim de subsidiar futuras intervenções a título de
manutenção ou reformas. Os arquivos deverão ser entregues editáveis/originais (extensões: .dwg, .docx, .xls, entre
outras) e não editáveis (extensões: .pdí, .jpg, entre outros) devidamente assinados pelos responsáveis.

12.14. A coNTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo seguro de
responsabilidade civil e danos contra terceiros.

L2.15. A pessoâ jurídica de engenharia vencedora do certame garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado,
bem como os materiais utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento da obra pelo Setor
Com petente desta Pasta.
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12.16. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
12.16.1 A garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos, com iníLio após o recebimento definitivo dos serviços. A garantia
deverá cobrir todos os serviços que comprovarem defeitqs ou problemas causados pela má execução dos mesmos;

12.16.2 Todos os serviços que compõem a descrição dó objeto devem ser cobertos pela garantia da pessoa.jurídica
CONTRATADA ou por pessoa jurídica autorizada àa CONTRATÀDA.

12.16.3 Atender âs solicitaçôes para conserto e corrigir: defeitos ou falhas apresentadas pelos serviços, em prazo não
superior a 30 (trinta) dias consecutivos. Neste caso não acarretará ônus para a Contratãnte.

12.16.4 Todos os serviços devem estar em,conformidade com a política de garantia do mesmo, não sendo permitida
a integração de itens de terceiros que possam acarretar em perda parcial da garantia ou não realização da assistência
técnica pelo próprio executor quando solicitada;

13 . DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1. Dos atos decorrentes da execução desta Tomada de Preços cabem recursos nos casos e formas determinados
pelo art. 109 da Lei Federal np 8.666/93 e alterações posteriores.

13.2. O recurso será interposto por escrito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou lavratura

da ata, devendo ser dirigido/protocolada a Comissão de Licitação da Unidade Escolar.

13.3. lnterposto o recurso, será comunicado às demais Iicitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias

úteis.

13.4. O recurso será dirigido ao Presidente do Conselho Escolar por intermédio da Comissão Especial de Licitação da

Coordenação Regional de Educação de Goiânia, a qual poderá reconsiderar sua decisão em até 05 (cinco) dias úteis,

contados do término do prazo concedido às demais licitantes para oferecimento de possívels impugnações, de que

trata o item anterior, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informados.

13.5. Subindo o recurso, ao Presidente do Conselho Escolar proferirá a sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis,

contados do recebimento do recurso, proveniente da coMlssÃo ESPECIAL DE LlclTAçÃO DA COORDENAçÃO

REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE GOIÂNIA.

13.6. Os Recursos ao edital e seus anexos, deverão ser interpostos ju nto à Presidente da Comissão Especial de Licitação,

indicando o número da Tomada de Preços, do processo administrativo, formulação do pedido, com exposição dos

fatos e seus fundamentos, a indicação do interessado ou quem o represente, dados de identificação, endereço

completo, telefone, e-mail, data, assinatura do interessado ou representante, documento que comprove aptidão do

signatário para representação da pessoa jurídica llcitante e documento de identificação pessoal válido daquele que

assinar (CNH, identidade, outros), sob pena de não ser conhecido'

13.7. Os recursos preclusos ou intempestivos não serão conhecidos'

14. DO PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO

14.1. O pagamento será via Transferência Bancária ou por Cheque, para efeito dos serviços prestados na forma de

medição, realizada pelo Fiscal da Superintendência de lnfraestrutura, desta Pasta'

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-i'npÍinlir-web&acao-oíi9em=ârvore-visualizaí&id-documento=21864480&infra- 271s3
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14.2. Somente será efetuado o pagamento rla parcela COl'l;'-lArUAL, SE ATESTADA PELA FISCALIZAçAO A

comprovação do pagamento se dará por emissãc cie Notâ 'F:s:' -.i c,.te será preenchida com destaque do valor de

retenção de 11% do valor da mão-de-obra para â Previdêrrcia Sc'ciet nas planilhas ONERADAS, ou, retenção de 3,5%

para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina a Nt.7e, §6e,.la Lei 12.546/2071'

14.2.1.A identificação da planilha de execuçãr: da cbra {OneraCa,/Desonerada) poderá ser averiguada no Proieto

Básico.

:,4.Z.Z. O Pagamento do valor dos serviços executados, haseaclo ern medições mensais, por Nota Fiscal ou faturas

deverão ser apresentadas com os seguintes docurílentos allexaÍtos:

14.2.3. Termo de Vistoria emitido pela fiscalizacão;

74.2.4. Provade regularidade junto ao Fundo de Garantia por Terrroo Ce Serviço (FGTS);

14.2.5. Certidão de Regularidade de Débitos em reração a fribut,?: \/iur)icipais, expedida pela Prefeitura do Município

no qual a empresa se localiza, e do local em qLre os serviçgigeiào i{e§!adg§.

14.2.6. Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico lndividual - da obra junto ao INSS;

L4.2.7. Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente preenchida, sendo que

o valor será retido pelo Conselho Escolar, que efetuará a devida qLlitação da mesma;

14.3. Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e lnformaeões à Previdência Social.

14.4. Os pagamentos serão efetuados até o 30e ít;igésimo) .Cia âeós a rlata de apresentação da fatura, devidamente

atestada por quem de direito, acompanhada dos documentos nrencionados nos subitens 74.2.7 a 14.2.7, deste edital.

Caso a fatura apresentada não esteja intêgralmente insiruíCa, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento será

reiniciado a partir de sua reapresentação, obedecida a ordem cr'-r;'rológica de que trata o inciso lV do art. 2e do Decreto

Estadual ne 9.561/2019, consistente em realização de obras.

14.5. Os pa8amentos serão efetuados até o 30e (trigésimo) Cia âpós a data, devidamente atestada por quem de direito,
acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 14.2.4 a i4.2.7 deste edital. Caso a fatura apresentada não

esteja integralmente ínstruída, o prazo de 30 (trintaldias para pagamento será reiniciado a partir de sua apresentação.

14.6. A periodicidade mÍnima de reajuste ou revisão' doi' va lo res das parcelas do cronograma físico-financeiro da
proposta será de 1 (um)ano, contado a partir da data Ca apresentação do orçamento a que proposta se referir.

L4.7. Após o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo Índice Nacional do
Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M=V(l/lolOnde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

| - índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à data do orçamento/estimativa de
preços a que a proposta se referir.

lo - índice referente ao mês da data do orçamento/estimativa de preços a que a proposta se referir.

22153
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15. DA RESCISÃO DO CONTRATO

15.1. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

15.1.1. Por mútuo interesse e acordo das partes atendida a conveniência da Secretaria de Estado de Educação,

mediante autorização expressa e fundamentada da autoridade competente, tendo a contratada direito de receber o

valor dos serviços executados, constante de medição rescisória;

15.1.2. Unilateralmente pela SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÂO sem pagamento de qualquer indenização

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial se os serviços revelarem má qualidade, má conduta ou

perdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

15.1.3. Unilateralmente pela SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO sem pagamento de qualquer indenização e

independente de interpelação judicial ou extÍajudicial, se for decretada concordata ou falência da licitante vencedora;

1.5.1.4. proposto pela licitante vencedora, ocorrendo atraso no pagamento de fatura, por prazo superior a 90 (noventa)

dias, exigível a formalização de aviso prévio de 30 (trinta)dias;

15.1.5. Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.

15.1.6. Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos'

L5.1.7. A lentidão do seu cumprimento, levando a Secretaria de Estado de Educação a comprovar a impossibilidade de

conclusão da obra no prazo estipulado.

15.1.8. O atraso injustificado no início da obra.

15.1.9. A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à SEDUC

15.1.10. O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais'

1s.1.j.1. o cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no Diário de obra'

15.1.12. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique a execução do

contrato.

15.1.13. Os casos de rescisão previstos nos itens 15.1.2 a 15.1.13 e item 15.1 145 do Edital' acarretarão as

consequências previstas no Artigo 80, da Lei Federal ne 8.666/93 e suas alterações, sem prejuízo das sanções previstas

neste contrato.

15.1.14. o contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garantia, se houver; os

pagamentosdevidospelaexecuçãodocontratoatéadatadarescisão;opagamentodocustodedesmobilização'eo
ressarcimentodosprejuízos,.",,l",.,n"n."comprovadosquehouversofrido,desdequenãotenhaconcorridocom
culpa direta ou indireta, nos seguintes casos:

L5.1.L4.1

contrato.
QuandoasecretariadeEstadodeEducaçãosuprimirosserviçosa|émdoslimiteslegaisdovalorinicialdo

1-5.!.1,4.2.Quando a Secretaria de Estado da Educação mediante ordem êscrita' suspender a execução do contrato'

porprazosuperioral20(centoeVinte)dias,salvoemcasodecalamidadepública,graveperturbaçãodaordeminteÍna
ouguerra,ouaindaporrepetidassuspensõesquetotalizemomesmoprazo'sendofacultadoàcontratadaoptarpela
,ur-p"nrão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação'

15.1.14.3. O atraso suPerior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes de obras'

serviços ou fornecimento, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou gu e Tra,

https://sei'go'gov,bí/sei/controlador.php?3câo=documento.impíim.r-w6b&acao_origem=aryore_visualizar&id_documento=21864480&infra-S 23153
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75.t.L4.4. A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de âr:r:a, l!.cal ou objeto para execução de obra, serviço ou
fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de ri'liÊíiais naturais especificadas no projeto.

15.1.14.5. Razões de interesse público, de alta relevância e arnpio conhecimento, justificadas e determinadas pela

máxima autoridade da esfera administratlvà a que está 51rfqr(i1ado o Contratante e exaradas no processo

administrativo a que se refere o contrato.

15.1.14.6. A ocorrência de caso fortuito ou de força nraior, re:ularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato.

16 - DAS OBRTGAçõES

16.1. Além de outras responsabilidades definidas neste Edital e ern todos os seus anexos, independentemente de
transcrição, a contratada obriga-se a:

16.1.2- Apresentar na assinatura do contrato Cocumento eoi-,.oIobatório de inexistência de débito relativo às
contribuições sociais, na forma da Lei 8.212 de 24.07.9f; (CND e FGTS).

16'L 2 1' Nos termos do art. 6, l, da lei Estadual 19.754/L7, para fins de assinatura de contrato será efetuada a consulta
ao CADIN Estadual devendo a licitante não estar incluída no mesmc.

16 1 3 A contratada deverá manter preposto, com competênci3 iácnica e jurídica e aceito pela secretaria de Estado
da Educação, no local da obra ou serviço, para repi.esentá-lo na.):ecuaão do contrato.

16 1'4 Regularizar perante o conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - cREA-Go e outros órgãos,
o contrato decorrente da presente licitação, conforme determina a Lei ne 5.194, de 24 de dezembro de 1966 e
Resolução ns 307 de 28 de fevereiro de 1986, do CONFEA.

16'1 5 Manter "Equipe de Higiene e segurança rJo Trabalho" cle acordo com a legislação pertinente e aprovação daSecretaria de Estado da Educação.

L6 1 6' Manter disponibilidade de efetivo dentrc dos padrões deseiados, para reposição imediata dos profissionais,
nos casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que empregado que cometer falta disciplinar ou cujasubstituição tenha sido sollcitada pela coNTRA'lANTE, seja mantido ou retorne a atividade nos imóveis desta.

https://sei'go gov br/sei/controrador.php?acao=docurr,ento-ir!-nriÍir-web&âcêo_oric-i-,?,\',re_visúâri..r&id 
documento=21 _sistema=
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assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensãc do cunrprimento de suas obrigações até que seja

normalizada a situação.

16.1.1. Assinar o Contrato em até 05 (cinco) dias úteis, cc.rntados da convocação.
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17.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro
do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o
às penalidades legalmente estabelecidas.

L7.2. O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, na forma e prazos estabelecidos, inclusive
referentes à saúde e segurança no trabalho, sujeitará a coÁtratada às penalidades constantes no art. 86, 87 e gg da Lei
Federal ne. 8.666, de 21 de junho de 1993, assegurados os constitucionalíssimos do contraditório e da ampla defesa,
ficando estipuladas as seguintes penalidades, aléni das demais previstas em norma pública (da qual não se pode alegar
desconhecimento) e mencionadas no contrato: "

17.2.1. Advertência;

77 .2.2. Multa;

17.2.3. Suspensão temporária de participar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo não superior a

2 (dois) anos;

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante a autoridade
competente que aplicou a sanção

17.3. Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções regulamentares
previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites máximos:

| - 70% ldez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da

obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o

reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

Il - O,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento
ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido;

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre

aparte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

17.3.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e

aplique as demais sanções previstas nesta Lei e neste Edital.

17.4. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação.

lj.5 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de

créditos existentes na Secretaria de Estado de Educação em relação à Contratada, na forma da lei, respeitados os

princípios da ampla defesa e do contraditório.

https/sei. go.gov.br/seícontÍolacior.php?acao=documento-imp Íimir-wêb&acao-origem=a.rore-visualizar&id-documento=21864480&infra-s
251s3
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17.8 As penalidades serão obrigatoriamente Í?Bistradas ní.l CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a licitante

deverá ser descredenciada por igual períodc, senr orejuízo Cas ,l'ri;ltas p!'Êvistas neste Edital e das demais cominações

legais.

17.9 As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do an. á7 da Lei Federal ne 8.666/93 poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll do mesmo artigo, faculta<Ja a deÍ,:sa piévia do interessado, no respectivo processo, no
prazo de 5 (cinco) dais úteis.

17.10 A sanção estabelecida no lnciso lV do artigo 87 da l-ei qederal ne 8.666/93 é de competência exclusiva do
Secretário de Estado de Educação, facultada a defasa do interessa.lo no respectivo processo, no prazo de 05 (dias) dias
da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida apcs 2 (dois) anos de sua aplicação.

17.11. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assequrado á licitante vencedora o contraditório e a ampla
defesa.

18. DA CONCILIAçÃO E MEDIAçÃO

L8.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à fo;'nlalização, execução ou encerramento do ajuste
decorrentes desta licitação serão submetidas à tentativa..de co,nciliação ou mediação no âmbito da Câmara de
conciliação, Mediação e Arbitragem da Administrôção Estaduai (CCMA), na forma da Lei ne 9.307, de 23 de setembro
de 1996 e da Lei Complementar Estadual ne 144, de 24 de juihU de 201g.

19 - DA CúUSUIA COMPROMTSSóR|A

19.1. Os conflitos que possam surgir relativamente ao aiuste decorrente desta licitaçãg, acaso nao uderem ser
e acionados de form am Serao no tocante aos direitos rimoniais di ntvers submetidos à arbitragem,
na forma da Lei ns 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Çomp lementar Estadual ne L4É., de 24 de iulho de
2018.!CBe!Cese_dCsCe já para o seu idgqmgqSq a CÂMARA pE coNctLtAçÃq, M EDIAçÃS-EjBEIIEAG!rv!_84
ADMINISTRAçÃO ESTADUAL (CCMAI. outorgando a esta os__pgderes ra indicar os árbitros e renunciando
expressam nte à urisdi tutelâ do P r Judiciário -per? iulcamento desses conflitos, consoante Anexo I da
Minuta Contratual.

20 - DAS D|SPOS|çÔES FtNAtS

20 1 Após a apresentação da proposta, não será admitida retificacão quanto à cotação, ficando a proponente sujeita
às condições, prazo de entrega, garantia, marca do material e preço proposto para cumprimento do contrato.

â.,.. ôri.i. -:âô,ôre_visualizar&id_documento=21864480&inÍra sistema=
https.//sei.go.gov.br/sei/controlador.ohp?acao=documertc;4tnriÍ:. \nâ5&

26153

17.6 As multas e outras sanções aplicaclas só poder'ão ser relevadas, motivadamente e pro conveniência

administrativa, mediante ato do Secretário de Estado de Educaç.-)c C.vidamente justificado.

17.7 pela inexecução total ou parcial Co objetn d; iicirr!:.jc, a oepender da gravidade do ato praticado, a

Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertêlr.la, nos ter,'nos do inciso I do art. 87 da Lei Federal ne

8.666/93.
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20.2. A apresentação da proposta vincula o licitante proponente aos termos e condições gerais e especiais deste

instrumento convocatório, funcionando como manifestação de inteira aceitação e submissão às normas ora

esta belecidas.

20.3. Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ter reduzida ou aumentada a sua

quantidade (respeitados os limites estabelecidos no art. 65 da Lei Federal nq 8.666/93), sem que caiba aos proponentes

qualquer direito à indenização ou reclamação, nos termos da Lei pertinente, e formalizado por meio de termo aditivo

ao contrato origina l.

20.4. Em observação à Resolução CODEF A1-224/99, obedecidas as exigências legais, recomendamos que as

contratações dos trabalhadores pelas licitantes vencedoras sejam intermediadas pelo SINE/GO.

20.5 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei Federal ns 8.666/93, de 21 de junho de

1993, e na omissão desta, pelos demais diplomas legais Federais, Estaduais e Municipais e pela Comissão Especial de

Licitação da U nidade Escolar

20.6 As dúvidas surgidas, serão sanadas diretamente à sala de licitação, situada na Rua ........., nesta capital, no horário

das 8h às 12h e das 14h às 18h em dias úteis - Fone: (0XX62) 0000-0000'

20.7 É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência a

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que

deveria constar originalmente da Proposta;

20.8 Para conhecimento dos interessados, expediu-se o presente edital, que terá o Aviso de Licitação afixado no

quadro próprio de avisos da Comissão Especial de Licitação da Unidade Escolar/Go, localizado na Rua .. .. " , nesta

capital, bem como, publicação no Diário oficial do Estado - DoE, Jornal de Grande circulação, e, Diário oficial da união

- DOU, conforme o caso, estando a Comissão Especial de Licitação da Unidade Escolar à disposição dos interessados

no horário de 8h às 12h e das 14h às 18h, pelo fone: (062) 0000.0000, nos dias úteis.

20.9 A não solicitação de informações complementares, por parte das proponentes interessadas' implica na tácita

admissão de que as informações técnicas e jurídicas foram consideradas suficientes.

20.10 o foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente contrato é o da Comarca de Goiânia'

Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro'

COMTSSÃO ESPECIAI DE tlC|TAçÃO DO CONSETHO REGIONAL DE EDUCAçÃO oa SUeSecRETARIa METROPoLITANA'

em 14 dias do mês de janeiro de 2022.

Presidente missão Especial de Licitação

a-
ePÇ : +Oo. orq ' gg t ' C-O .

z-rezbt- Acfl)€t/4 /e Se*Ú2
c( f 53o.59 9. 1o/ -z(

c-?É.: O3/!. O3/f- 3+ 1-stt

ANEXO I-PROIETO BÁsICO

https/Sêi,go,gov,br/sei/controladoÍ.php?acao=documento'.impÍimií.\^eb&acEc..oriEem=arvorê_visuali2âr&id_documento=21864480&infr
a_sl
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ANEXO II- CARTA DE APRESENTAC^A T,A DOCUMENTAçAO

Tomada de Preços ne 000/2021

À Comissão Especial de Licitação do Conselho iscolai'....

Prezados Senhores,

-(nome 
da empresa)- CNPJ/MF n.e . sediada --(eniereço completo)- tendo examinado o Edital, vem

apresentar a presente documentação e proposta para execuçãc cios serviços nele referidos.

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o quê segue abaixo:

a) Que o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado em nossa
documentação para este edital, será, o Responsável Técnico/Legal que acompanhará a execução da obra dispensando
conforme cronograma físico-financeiro e demais condições pÍÍ,vista nesta licitação a quantidade de visitas técnicas
proporcionalmente distribuídas durante a execução dos serviços. casc esta empresa seja a vencedora desta licitação;

b) Que seu responsável, vistoriou as dependências do local objeto de execução dos serviços, ou, conforme
declaração de vistoria assinado pelo Representante legal, tomando ciência das dificuláades porventura existentes;

c) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório,
assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

c) Que concorda com â retenção pelo conselho Escolar do valor correspondente ao percentual pertinente aprestação de serviços, frente ao disposto na Resolução nl 071 do !rrlSS.
c1) o valor de retenção de 11% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas oNERADAS,

ou, retenção de 3,5% para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7e, §6e, da Lei ne 12.546/2OLl.
c2) A identificação da planilha de execução da obra (oneracla/Desonerada) poderá seÍ averiguada no projeto

Básico.

c3) caso a empresa comprove possuir benefícios de leis específicas para o recolhimento. para efeito daretenção, o valor da mão-de-obra não será inferior a 50% do valor ca fatura emitida pela CoNTRATADA.

d) Que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário noturno de trabalhoou em serviços perigosos ou insalubres,. não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos,salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (ouatorzc) anos;'

e) Que está de acordo e acata todas as condições previstas neste Edital, bem como às constantes do Termo deSujeição do Edital, conforme Anexo lll.

â"0::ll:*tt'" 
oroposta para esta licitação constituirá em um co.npromtsso de nossa parte, observadas as condições

Localjdade, aos dias c{e de

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acâo=documcnto_imp-ir.i: 
wêh&aceo 6r;4_o1-_p1nrp- visr,:alzar&icl_documento=2l E&14 infrâ_sistema=
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AMARÂS PROJEIOS CONSTRUÇÀO E RÉFOR ÁS EIREU
CNPJ 33 {82.6{2 000í-23
Ruâ 07. No18í. QD H. LOTE 03 SALA 02. MARECHAL RONDON. GOIÂNIA-GO
Tel {62} 99291-552ô | E-mail. êmaral.Ías@gmail.com

AMARAS

PROJETO BASICO
LEI N'I7.92t. DE 27 DE DEZEMBRO DE 2OI2

I. INTRODUÇÃO

l.l. Finalidade

o presente projeto Básico tem por finalidade esrabelecer os REQUISITOS MiNIMOS e fixar

condições a serem observadas para a contratação de empresa especializada para executar obras de

construção civil, para atender à Secretaria de Estado da Educação de Goiás (SEDUC-GO).

descrevendo e disciplinando todos os procedimentos e critérios que estabelecerão o

relacionamento técnico entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE'

1.2. Objeto

Contratação de empresa especializada em prestar Serviços de Construção Civil' conforme

Projetos, Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo e Cronograma Físico e Financeiro'

Assunto: Implantação de Auditório.

Unidade: Colegio Estadual João Bênnio'

Endereço: rua JC 65' quadra 140, Jardim Curitiba III, Goiânia - GO'

MunicíPio: Goiânia -GO.

Coordenação Regional de Educação - CRE: Goiânia'

1.,1. A Obra
O auditório a ser executado nesta unidade escolar possui uma área de 192'481 m2l.

DA DEFINIÇÃO DOS MÉTODOS

1.3. Justificativa
Apresentecontrataçãojustifica-sedevidoànecessidadedehaverumlocalnasescolaspara
realizaçáo de eventos, reuniões e apresentações na Unidade Escolar' evitando assim que estâs

atividades sejam ministradas em pátios, estacionamentos e descampados'

2

2.1. Definições e siglas

2.1.1 . ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas;

CONTRATADA: é a pessoa juridica signatária do contrato com a SEDUC-GO;

2.I.2.CONTRATANTE:éaSecretariadeEstadodaEducaçãodeGoiás'denominadapor
SEDUC-GO;

2.1 .3. LICITANTE: pessoa fisica ou jurídica habilitada pâra paíicipar do processo licitatório e

ofertar lances;

2.1 .4. NBR: Norma Brasileira Regulamentadora

2.1 .5. NR: Norma Regulamentadora'

TIPO DE REGIME D Ão ADoTADAE EXECUTIPO DE OBRA
EMPREITADA POR PR GLOBAL

CONSTRU Ão

I
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2.2. Normas
Normativos a serem adotados:

GO AMARAS

2.1.6. SEDUC-GO: Secreraria de Estado da Educação de
Goiás.

2. I .7. CNPJ: Cadasho Nacional de Pessoa Jurídica.
2. I .8. CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
2.1 .9. CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo.
2.1.10. ART: Anotação de Responsab il idade Técnica.
2. l. I I . RRT: Registro de Responsabilidade Técnica.
2.1.12.TCE: Tribunal de Contas do Estado.

TCU: Tribunal de Contas da Uniào.

2 2'l. NBR 7 480/2007 - Aço destinado à Armaduras de concreto Armado - Especificações:
2.2.2. NBR 6l l8:2007 - projeto de estruturas de concreto _ procedimento:

2.2.3. NBR I1.682-2009 - Estabilidades de encostas (muro de arrimo);
2.2.4. NBR 567111990 - participação dos Intervenientes em serviços de obras de Engenharia e

Arqu itetura;

2.2.5. NBR 5681/19E0 - Controre Tecnológico da Execução de Arerros em obras de Edificações:
2.2.6. NBR 6489/1984 - Prova de Carga Diretâ sobre terreno de Fundação;
2.2.7. NBR 7678119E3 - Segurança em Obras;
2.2.8. NBR 12.654fi992 - Controle Tecnorógico de Materiais componentes do concretoi
2.2.9. NBR 12.65511996 - Concreto - preparo, Controle e Recebimento:
2 2' I0.NBR 54lo:2004 versão corrigida: 200g - Instarações erétricas de baixa rensão:
2.2. I I .NBR 6l 5 I - Proteção contra choques elétricos;
2.2.12.N8R 5419 - Proteção de estrutura contra descargas atmosféricas;
2.2.13.NBR 562ó11998 - lnstalações de Água Fria;
2.2. l4.NBR 10844/1989 - Instalações prediais de águas pluviais;
2.2.15.NBR 8160/1999 - Instalações prediais de Esgoto Sanitário:
2.2.16.NR-10 c/c o art. 20. II."c",daLei n" 19.145 de29 2l20t5:
2.2.l7.ABNT NBR 9050/20t5 - Acessibilidade às Edificações.

obs': Esta lista de normas não exaure a necessidade de observações de normas estaduais, municipais.
trabalhistas' de segurança e outras envorvidas na rearização do escopo deste projeto Básico.

3. DAQUALIFICAÇÃOTÉCNICA

3'l' A Empresa Iicitante deverá ter CNpJ (cadastro Nacionar de pessoa Jurídica);
3'2' A Empresa licitante deverá ser habilitada perante a secretaria de Estado da Educação de Goiás(SEDUC-GO).

JJ' A Empresa ricitante deveú apresenrâr cenidão de registro no .REA e/ou cAU, bem comocertidões de reguraridades de pessoa fisica e jurídica do profissionar responsáver pera empresa eseus serviços.
3.4. No

CR

reg

caso de a empresa licitanle ou o responúvel técnico não serem registrados ou inscritos noEA e/ou CAU do Estado de Coiás, deverão ser providenc iados os respectivos vistos deste órgão

')

lonal por ocasl da ass Itaturâ do

o
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3.5. A Empresa licitante deverá comprovar que possui o registro

em seu quadro técnico, na data da entresa dos documentos de habilitação. de profissionais com

experiência comprovada ou devidamente reconhecid4 pela entidade profissional competente

relacionada às características dos serviços limitados à parcela de maior relevância solicitadajunto

ao Edital (Engenheiro Civil ou Arquiteto).

3.6. A Empresa licitante deverá apresentar certidão de Acervo Técnico (CAT) devidamente

reconhecido pela entidade profissional competente, em nome do profissional responsável técnico

pela empresa proponente. relacionada às características dos serviços limitados à parcela de maior

relevância solicitada junto ao Edital.

3.7. As comprovações de vínculos entre os profissionais e a empresa licitante poderão ser comprovadas

através de:

a) Relação empregatícia por carteira de trabalho e previdência social - CTPS: identificação de

seu portador, página relativa ao seu contrato de trabalho ou livro de registro de empregado

autenticado pelâ Delegacia Regional do Trabalho, ou;

b) Contrato de prestação de serviço de profissional autônomo, que esteja devidamenle registrado

junto ao GREA e/ou CAU, com atribuições compatíveis com a característica dos serviços a

serem licitados, ou;

c) Sócios ou Diretores estatutários da empresa licitante, por meio de estatuto ou contrato social'

que tenham o registro junto ao CREA e/ou CAU'

4. DASESPECITICAÇOESDOSSERVIÇOS
A Empresa a ser contrahda, deverá ter qualiÍicação e entendimento para executar serviços de

construção civil conforme descrição deste objeto, alinhando os seguintes serviços:

Implantar Auditório com sanitários;

Realizar lnstalações elétricas do auditório:

Realizar lnstalações hidrossanitárias do auditório;

Providenciar caçambas para retirada de entulho, restos de materiais da obra e descarte de algum

material não mais utilizável ao longo da execução dos serviços contratados'

4.1.

1.2.

{.3.
4.{.

5. DOVALORDOSSIRVIÇOS

R$ 440.193,77 - ONERADAVALOR PROJETO BÁSICO:

PREÇO
TOTAL RS

PREÇO
UNIT. R$QUANT,UNIDADEESPECTFICAÇÔES DOS MATERIAIS OU

SERVIÇOSIT EIII

-)
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o rnstrumento

primento total

6 DA f,SCOLHA DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
Para a construção do auditório do Colégio Estadual João Bênnio. foram elaboradas as planilhas
orçamentárias estimadas com as tabelas oNERADA e DESoNERADA. como referência GoINFRA e
SINAPL Após a execução das planilhas, verificou-se que a oNERÂDA é a mais vantajosa, conforme
art. 30 da Lei Federal E.666/93.

7 DAS SANÇÔES ADMINISTRATTVAS
o não cumprimento totar ou parcial das obrigações assumidas. na t-orma e prazos estaberecidos,
inclusive referentes à saúde e segurança no trabalho, sujeitará a adimplida às penalidades constantes no
art' 86' 87 e 88 da Lei Federal no. 8.666, de 2l dejunho de 1993. assegurados os constitucionalíssimos
do contraditório e da ampra defesa, ficando estipuradas as seguintes penaridades. arém das demais
previstas em norma pública (da qual não se pode alegar desconhecimento) e mencionadas no contrato:

7.1. A recusâ injustificada do adjudicatário em assinar o contrato. aceitar ou retirar
equivafente, dentro do prazo estabelecido pela Administ rução, caracÍeÍizao descum
da obrigação assumida, sujeitando_o às penalidades legalmente estabelecidas:

+

0t ContÍatação de empresa de engenharia para execução
de obra, conforme Projetos, Planilha Orçamentríria,
Memorial Descritivo e Cronograma Físico-{inanceiro.
relacionados com os serviços discriminados:

ITENS RELACIONADOS EM PLANILHA.

ADMINISTRAÇÀO LOCAL DA OBRA
SERVIÇOS PRELIMINARES
SERVIÇO EM TERRA
FUNDAÇOES
ESTRUTURAL
ALVENARIA E FECHAMENTO
COBERTURA
FORROS
PISOS
REVESTIMENTO DE PAREDES
PINTURÁS
IMPERMEABILIZAÇÃO
ESQUADRIAS
INSTALAÇÔES HIDRÁULICAS
INSTALAÇÕES REDE DE ESGOTO
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
DIVERSOS

28.523.82
3.071,t I
1.672.27
J2.,ll I .3{
61.499.J5
27.660.58

r 05.528,t E

10.822.50
t 9.019.2 t
33.0t l.2 t

25.1 15.:ú2

2.992.65
10.46E.90
4.E32,22
18.728.65
23.161,24
2E.672.t2

TOTAI,: ,140.193,77

PARCELA DE MAIOR RELEV NCIA:

sERVrÇO i DESCRTÇÃo UNIDADE QUANT.
RELEVÂNCIA

PARCELA DE
MAIOR

- COBERTURA COM TELHA METÁLICA
- REBOCO

M' r8,1.03

854.2 t

92,02
427 .10

n

(s0.t,)
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7.2. Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação,

sem prejuízo das demais sanções regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicação

de multa de mora, obedecendo os seguintes limites miiximos:

| - l}Vo (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de

descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato' ou

ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados da data de

sua convocaçãoi

ll - 0,3% (três décimos por cento) âo dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do

fornecimento ou sewiço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras não

cumprido;

|11: }.1%(setedécimosporcento)sobreovalordapartedofornecimentoouserviçonão
realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras não cumprida, por dia subsequente

ao trigésimo.

'7 .2.1. A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei

7.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação;

7.4. Os valores das multas de mora poderão ser descontados da Nota Fiscal. no momento do pagamento

ou de créditos existentes na Secretaria de Estado de Educação em relação à contratâda, na forma

da lei, respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório;

7.5. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência

administrativa, mediante ato do Secretário de Estado de Educação devidamente justificado;

7.6. Pela inexecução totâl ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado'

a Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do

art.8? da Lei n" 8.66ó1931

7.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no GADFOR, e no caso de suspensão de licitar

a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste

Edital e das demais cominações legais;

7.8.Assançõesprevistasnosincisosl'lllelVdoart.87daLeino8.666/93poderàoseraplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado' no

respectivo processo, no prazo de l0 (dez) dias úteisl

7.9.AsançãoestabelecidanoincisolVdoartigo8TdaLein"3.666/93édecompetênciaexclusivado
Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo! no

prazodel0(dez)diasdaaberturadevista,podendoareabilitaçãoserrequeridaapós2(dois)anos

de sua aplicaçãol

7.l0.Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o

contraditório e a amPla defesa'

DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

8.1. A garantia dos serviços serâ de 5 (cinco) anos' com início após o recebimento definitivo dos

serviços. A garantia deverá cobrir todos os serviços que comprovarem defeitos ou problemas

causados pela má execução dos mesmosl

5
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verificação. ficando

8.2. Todos os serviços que compõem a descrição do objeto
devem ser cobertos pela garantia da empresa coNTRATADA ou por Empresa autorizada da
CONTRATADA.

8J. Atender as solicitações para conserto e corrigir defeitos ou falhas apresentadas pelos serviços, em
prazo não superior a 30 (trinta) dias consecutivos. Neste caso não acarretará ônus para a
Contratante.

8.4. Todos os serviços devem estar em conformidade com a política de garantia do mesmo, não sendo
permitida a integração de itens de terceiros que possam acarretar em perda parcial da garantia ou
não realização da assistência técnica pelo próprio executor quando solicitada;

9. DOPRAZODEENTREGA
9.1. O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico-

Financeiro' de forma que se inicia com a ordem de Serviço, sendo que a pararisaçâo formar da
obra. determinada pela CONTRATANTE, suspende o prazo de execução. bem como o prazo de
vigência contratual, que vortará a correr, pero seu sardo remanescente, quando da retomada da
obra.

9.2. A recusa do serviço por parte da GONTRATANTE em função de divergência com a proposra
apresentada ou com os parâmetros definidos neste instrumento, não acarretará a suspensão do
prazo de entrega do objeto, ficando a coNTRATADA obrigada a sua reparação no prazo
estabelecido, sem qualquer ônus para SEDUC.

l0.Do RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

l0'l'Concluída a obra. a contrâtada cientificará a contratante por meio de notificação entregue ao gestor
do contrato mediante contra recibo, para a entrega e aceitação da obra.

10.2.o recebimento do objeto do presente contrato obedecerá ao disposto no art. 73, inciso l, ,.a,.e..b'..
Lei Federal n., 8.666193, e será procedido da seguinte forma:
I 0.2.1 . Do Recebimento provisório

a) Em até l5 (quinze) dias consecutivos após o recebimento da notificação mencionada
neste contrato' ou o término do prazo de execução contratuâr. o gestor do contrato
efetuará vistoria da obra. para fins de recebimento provisório.

b) Uma vez verificado o cumprimento de todas as condições contratuais. o gestor do
contrato receberá a obra provisoriamente. lavrando o ..Termo de Recebimento
Provisório", que será assinado peras partes e encaminhado à autoridade contratante.

c) Caso seja constatado o não cumprimento ou o cumprimento irregular de qualquer das
condições contratuais, o gestor do contrato lavrará relatório circunstanciajo al.igido a
autoridade contratante. que adotará as medidas cabíveis.

d) Cabení à contratada, uma vez notificada. sanar as inegularidades apontadas no relatório
circunstanciado. submetendo os itens impugnados à nova
sobrestado o pagamento até a execução das correções necessárias

e) o "Termo de Recebimento provisório" deverá conter o documento conhecido como ds
ázilr. Baseando-se no manual ,Obras púbticas: Recomendações Básicas para a
conrraraÇão e Fiscalizaçiio de obras de ktificações púáà.cas ", do Tribunal de contas
da União, ao final da construção da obra em questão, a SEDUC (por meio da Gerência
de Fiscalização e Acompanhamento de obras) deverá receber do coNTRATADo a

6
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documentação que retrate fielmente o que foi

constÍuído. Essa documentação é conhecida como as built que significa "como

construído" - e deve incluir todas as plantas, memoriais e especificações' com detalhes

do que foi executado e quais insumos foram utilizados nessa execução. Ou seja, o

contratado deverá eítÍÍegaÍ o as built da obra, a fim de subsidiar futuras intervenções a

título de manutenção ou reforÍnas. Os arquivos deverão ser entregues

editáveis/originais (extensões: .dwg, .docx, .x/s, entre outras) e não editáveis

(extensões: .pdÍ, ip4, entre outros) devidamente assinados pelos responsáveis'

10.2.2. Do Recebimento Deíinitivo

a) Após o recebimento provisório, a "comissão de Recebimento Definitivo" a ser

estabelecida pela SEDUC será encarregada de vistoriar a obra para verificar o

cumprimento de todas as obrigações contratuais e técnicas e efetuar o recebimento

definitivo em até 90 (noventa) dias corridos após o recebimento provisório da obra.

b) No caso do cumprimento total e adequado aos teÍrnos do contrato. â comissão receberá

a obra definitivamente, lavrando o "Termo de Recebimento Definitivo". que será

assinado pelas partes e encaminhado à autoridade contrâtante'

c)NocasodaviStoria,constataraocorrênciadevícios,defeitosouincorreçõesresultantes
daexecuçãodocontrato'acomissãolavrarárelatóriodeverificaçãocircunstanciado.

dirigidoàautoridadecontratante,noqualrelataráoquehouverconstatadoparacorrigir
ou refazer a obra, no todo ou êm parte'

10.2.3. Das falhas e irregularidades apontadas

a)ASEDUC,àvistadorelâtório,deveráadotarumadasseguintesprovidências.
independentemente da aplicação das sanções cabíveis:

b) Notificar a contratada para sanar as irregularidades constatadas' no prazo a ser

determinado na notificação, ao término do qual se deve proceder à nova vistoria:

l0.3.Correrãoporcontadacontràtadatodasasdespesas,incluindotodososcustosdiretoseindiretos.
taiscomo:impostos,transporte,despesastrabalhistâs'previdenciárias'seguros'enfimtodosos
custos necessários à fiel execução do objeto desse termo'

II. DA FISCALIZ^ÇAO E OBRIGAÇOES DO CONTRATO

I 1.1. Fiscalização e Recomendações Operacionais

I I .l .l . Considerando o disposto nos artigos n" 5l a 54' Seção III' Capítulo Vlll' da Lei Estadual

n' 17.92812012,a fiscalização e gerenciâmento do contrato serão realizados por gestor e

comissão de fiscais designados por meio de portaria do Ordenador de Despesas'

I I .l .2. Os fiscais e o gestor do contra;o não terão nenhum poder de mando' de gerência ou de

controte sobre os empregados designados pela CONTRATADA para a execuçâo dos

serviços, objeto do presente instrumento' cabendo-lhes no acompanhamenlo e na

fiscalização do contrato, registrar as ocorrências relacionadas à sua execução'

comunicandoàCoNTRATADA,atravésdoseurepresentante'asprovidências
necessárias a sua regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato' salvo motivo

de força maior

I I .l .3. A Partir do início da obra, os Projetos. as ART's ou RRT's do responsável pela Obra e o

Diário de Obra deverão permanecer no canteiro. O Dirí,rio de Obra é destinado a registrar

as ocorrências, naturais ou não, relevantes para

deverão ser realizadas diariamente'

o andamento dos sewiços, cujas an

a
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a) São anotações obrigatórias no Diário de Obra as

condições do tempo. a descrição dos equipamentos incluídos ou retirados no canteiro.
â movimentação ocorrida no quadro Todas de pessoal. o resumo dos serviços realizados
e as ocorrências disciplinares.

b) as anotações serão feitas pelo responsável técnico e/ou pela fiscalização.

c) A cópia do Diário de Obra faá parte integrante da Prestação de Contas.
I I . I .4. Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual, s€ atestada pela fiscalização. A

comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com
destaque do valor de retenção de I l% do valor da mão-de-obra para a previdência Social
nas planilhas ONERADAS, ou, retenção de 3,5%o para planilhas DESONERADAS,
seguindo o que determina o Art. 7., §6", da Lei 12.54612011.

ll.l.5. A identificação da planilha de execução da obra (onerada/Desonerada) poderá ser
averiguada no Projeto Básico item 6. caso a empresa comprove possuir beneficios de leis
específicas para o recolhimento. Para efeito da retenção, o vâlor da mão-de-obra não será
inferior a 50% do valor da fatura emitida pela CONTRATADA.

ll.l.6. A possibilidade de subcontratação parcial do objeto licitado constitui decisão
administrativa e/ou de cunho técnico. Por essa razão, pela natureza e as características do
objeto a ser licitado, sempre que for julgado conveniente, devidamente justificado e
aprovado pela CONTRATANTE, de acordo com o parecer da fiscalização, poderá a
CONTRATADA. na execução do contrato, sem prejuízo das responsabiridades
contratuais e legais, subcontratar até J|o/o (trinta por cento) do varor da obra
correspondente à parcelas completas da obra. respondendo, entretanto. a
CONTRATADA. perante a CONTRATANTE, pela execução dos serviços
subcontratâdos. O licitante deverá anexar aos autos o(s) contrato(s) com o(s)
subcontratado(s). o(s) subcontÍatado(s) deven(ão) manter reguraridade Íiscar e
trabalhista. Os serviços passíveis de subcontratação são:
a) Sondagem do Terreno;
b) Estrutura Metálica:
c) Estrutura Lajes (pre Moldadas);
d) Marcenaria;
e) Central de Gás:
l) SPDA (Sistema de proteção contra Descargas Atmosféricas);g) Esquadrias Metálicasl
h) Transporte de Entulho.

ll.l.7.A SEDUC poderá, a qualquer rempo, fiscalizar a empresa contratada. quanto âo
cumprimento das cláusulas e legislação vigente sobre saúde e segurança no trabalho.

I 1.1.8. Em conformidade com o art.45 da Lei estadual n' 17 .92812012, bem como o aí. 40. inciso
XI da Lei n'8.ó66193, o critério a ser utilizado para efeito de reajustamento dos contratos
deverá ser a data da apresentação do orçamento a que a propostâ se referir. pois reduz os
problem as advindos de orçamentos desatualizados em virtude dos transcursos de vários
meses entre a data base de estirnativa de custos e da abertura das propostas. Para efeito de
cálculo. consider ar 4(quatro) casas após a vírgula, utilizando os índices do INCC

I I .l .9. Seguindo o exposÍo no Roteiro de Auditoria de Obras púbticas do TCII e exposto no
Ácórdão n" 1977/201-1 ICU, esta Obra. objero da licitação. não se enquadra no regime de
preço unitário. visto que os projetos elaborados e devidamente documentados favorecem
a quantificaçâo com precisão dos serviços relacionados no orçamento do objeto em

8

questão. Portanto, deve-se manter o regime de Empreitada por PREÇO GLOBAL

a
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I1.2. Obrigações do Contratante

Relacionar-se com a CONTRATADA através de seu preposto ou de seu representante

legal;

Verificar se a CONTRATADA executa o objeto em conformidade com sua proposta e

com os parâmetros de qualidade e desempenho definidos neste instrumento e nos demais

documentos que o integram;

Conferir e efetuar aceite ou recusa dos serviços entregues pela CONTRATADA. caso não

estiverem de acordo com o combinado;

Sobrestar o pagamento da Nota Fiscal/Fatura sempre que houver obrigação contratuâl

pendente de liquidação por parte da CONTRATADA, até a completa regularização:

A CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento mediante emissão da nota fiscal' por

parte da CONTRATADA, conforme contrato e a entrega dos serviços'

ll.2.l.

|.2.2.

|.2.3.

| 1.2.4.

|.2.5.

I lJ, Obrigações da Contratâda

ll.3.l.A fiscalização exercida pela SEDUC não exclui nem reduz a responsabilidr.tie da

CoNTRATADA,inclusiveperanteterceiros,porqualquerirregularidade,ellasuâ
ocorrência,nãoimplicacorresponsabilidadedaCONTRATANTEoudeseusagentese
prepostos (Art. 70 da Lei 8.666193. com suâs alterações);

ll.3.2.Duranteaexecuçãodocontrâto,aCONTRATADAdeveráapresentar:Cópiaatnenticada
da Guia de Recolhimento do FGTS e lnformações à Previdência Social (GFIP) vinculada

àCEl,excetoquandohouverdispensapelaPrevidênciaSocial,nestecasoserávinculada

ao CNPJ da CONTRATADA;

I 1.3.3. Para emissão da Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá apresentar:

a) Duas vias da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de

ResponsabilidadeTécnica(RRT)'deexecução'comseudevidorecolhiment()perante

osrespectivosconselhos:ConselhoRegionaldeEngenhariaeAgronomia(CREA.Go)

eConselhodeArquiteturaeUrbanismo(CAU-GO)'sendoqueumaviaseráanexadaà
Prestação de Contas e â outra será encaminhada à Gerência de Fiscalizaçâo e

Acompanhamento de Obras da Superintendência de lnfraestrutura da SED( JC:

b) Diário de Obras:

c) Cópia de matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEI)I

| 1.3.4. por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço glt'hal. não há

possibilidadedeformalizaçãodetermoaditivovisandoeventuaisacréscimosdeserviço.

salvo nos casos excepcionais e devidamente justificados' oriundos dc alterações

qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor nâ elaboração do projeto ou

desconhecimento por pârte d; CoNTRATADA do local onde os serviços serão realizados.

nostermosdo§3.doart.65daLein.8.666/g3,enoslimitesfixadosno§2.doreferido
artigo.

I 1.3.5. A contratação de emPre sas pela SEDUC para serviços de REFORMAS' AMPLIAÇÔES E

CoNSTRUÇÔES deverá observar os requisitos contidos na Instrução Normativa n'007/2017-

GAB-SEGPLAN, os quais constarão, obrigaroriamente' dos editais dos processos licitatórios

e. quando for o caso. de todos os tipos de documentos contratuais' É obrigação do(a) Fiscal da

Obra ou do(a) Servidor(a) Público(a) Responúvel pela edificação jurisdicionada à SEDUC a

9

exigência de



AMARAS PROJETOS CONSTRUçAO E RFFOR!'AS ÊIRELI
CNPJ: 33.482.64210001 -23
Rua 07 No181.OD H. LOTE03, SAIÀC2 IúAPECHÂL RONDON, cOlAN,
Tel 162) 99291-5626 lE-mailr ama.al.ías@grnail ccm

AMARAS

ll - Cópias atualizâdas dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os empregados da
CONTRATADA, que irão trabalhar nas dependências da edificação jurisdicionada à SEDUCT

lll - Cópia atualizada do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) da empresa contÍatada.
quando houver menos de 20 trabalhadores na obra;

IV ' Cópia atualizada do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho (PCMAT) da empresa
contratada, quando houver mais de 20 trabalhadores na obra;

V - Cópia das Ordens de Serviço Individual e Específica (elétric4 trabalho em altura e espaço confinado,
quando for o caso) de todos os empregados da contratada que irão trabalhar nas dàpendências da
edificação jurisdicionada à SEDUC;

Vl - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamentos de segurança em
conformidade com as Normas RegulamentadoÍas do MTE para os trabalhadores que dese-nvolverem
atividades de alto risco, iais como: eletricidade (NR -10 Básico), máquinas e equipamentos (NR - 12),
trabalho em altuÍa §R 35) e outros;

Vl I - Cópias das fichas de registro da entÍega dos Equlpamenlos de Proteção Individual - Epl fomecidos
aos empregados que irão rabalhar da ediÍicação jurisdicionada à SEDUC;

§ | " Os documentos aos quais se referem os incisos deste artigo devem ser fomecidos. no ato da
assinatura contratual' ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à) Servidor(a) PúbÉo(a) Responsável peta'edificação
jurisdicionada à SEDUC (contratante), que os encaminhará imediatamente ao:

a) ' SESMT Público (Serviço de Seguranga e Saúde no Trabalho do Servidor público), onde
houver (Goiânia, Anápolis, Jataí e euirinópolis), para validação em 5 (cinco) dias;

b) ou' onde não houver SESMT, os documentos deverão ser fomecidos ao(à) Fiscal da Obra
ou ao(à) Servidor(a) público(a) Responsár,el pela edificação jurisdicioíada à SEDUC,
para regularização e fiscalização em atendimento das ixigências das Normas
Regulamentadoras do MTE _ Ministério do Trabalho e Emprego:

c) As cópias dos.do{umentos de segurança e saÍrde no trabalho deverão permanecer na obra
à disposição da fiscalização.

11.3.6. Ainda considerando o esrabelecido no Art. 5. da Instrução Normativa 0712017_
GAB/SEGPLAN, a empresa Contratada comprometer-se-á com os seguintes ilens. conforme
as exigências legais:

I - Formar sua comissão Intema de prevenção de Acidentes (crpA) ou Designado de crpA conforme
determinações da NR-5 da portaria 3.214l7g;

lI - Fomecer os Equipamentos de proteção lndividual (Epl,s) específicos aos riscos em perfeito estadode conservaçâo e funcionamento. bem como, treinamento d. ,'r"-;;q;;;, g-;;rd" ; :;;;;"ç, 
"registro/controle de entrega dos m5smos, senlo o uso obrigatório por pàn" aoí..pr.guaá. e, a..*l, atividades de risco dentro do que dererm ina a NR-6, d a poãaria 

3 it+nt a. úrÉ: ' 
------ -'

III - Registrar a comunicação^ de. Acidente de Trâbalho (CAT) na oconência de qualquer acidenre comseus empregados nas dependências ou a serviço da edificação jurisoi"ionaoaã §eôüõ'fê-oii.u,un,.l.
bem como nos ocorridos nos trajetos:

I - Cópia atualizada do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (rcMSO) da empresa
Contratada;

IV - Treinar os seus empregados. em caso de idenrifi cação de riscos. após o início do contrato. para os

0

quais os trabalhadores ainda não foram treinados. antes do início da execução das respectivas ativid

a
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quanto aos riscos inerentes à função e quanlo às medidas de
controle existentes, em atendimento às Normas Regularnentadoras do MTE;

V - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentâdo;

Vl - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e

PCMSO para as atividades / serviços contratados;

VII - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco,

tais como: trabalho em altura (NR 35), eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando aplicável) máquinas

e equipamentos (NR l2) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE.

l1

I l.i.7 É de responsabilidade da empresa contratada apresentar ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à)

Servido(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC (conlratante).

cópias dos documentos mencionados neste Projeto Básico' em conformidade com a Instruçâo

Normativa n" 007/2017-GAB/SEGPLAN, a conlar da data do início das atividades.

O(a) Fiscal da Obra ou o(a) Servido(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada

à SEDUC (contratante) po<ieriá" a qualquer lempo, fiscalizar a empresa contratada. quanlo ao

cumprimento das cláusulas contratuais e da legislação vigente sobre saúde e segurança no

trabalho:

O descumprimento, a qualquer lempo, das cláusulas contratuais ou da legislação referente à

saúde e segurança no trabalho, implicará na aplicação de advenência' multa e rescisão

contratual. em caso de reincidência ou resistência. respondendo por omissão quanto à falta por

não cumprir com as exigências de Segurança e Saúde do Trabalho de acordo com a Normas

Regulamentadoras do MTE, com adoção das penalidades contratuais, especialmente caso

ocorra acidente de trabalho.

I I .3.8

I t.3.9.

Obs.: Para esclarecimentos de eventuais dúvidas a respeito deste, a empresa deverá entrar em contato com

a Superintendência de lnfraestrutura da Secretaria de Estâdo da Educação de Goiás, localizada na Av.

Anhanguera.. n. 1630 - Setor Leste Vila Nova - cEP: 74.643-010 - Goiânia - Goiás - FoNE:(62)3201-

3067 1 320t -3046 t 3201 -3 1 48 1 3201 -3 l 49 i 320 1 -3 l i l.

Atenção:

os arquivos contendo os projetos, planilhas orçamentárias, cronograma fisico-financeiro e memorial

descritivo estão disponíveis no site: !A,yu!9dugêç3q.go'qov'br '

Superintendéncia de lnfraestÍutura, gm coiânia, acs 07 d;as do nrês de Janeiro de 2022.

Eng. Civil Rener Anraral Nunes CREA: l8'152/D-GO

a§ AMARAS
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carimbo, nome e assinatura do Respoáiável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura

Obs.: A falta de aleuma das informações deste anexo enseiará na tNABILITAÇÃO da empresa

ANEXO III- DECLARAçÃO DE SUJEIçÃO AOS TERMOS DO EDITAL

A (nome da em presa) está de àcordo com o Edital da Tomada de Preços ne O0O/2O21-

Conselho Escolar, DECLARA que:

01- Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da Minuta Contratual, bem como de sujeição às

condições fixadas pela Conselho Escolar;

02 - Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informações constantes da
documentação e proposta que apresentar, e que fornecerá quaisquer informações e documentações complementares
solicitadas pela Comissão de Licitação;

03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as informações fornecidas são

sêtisfatórias e corretas para a execução dos serviços dentro do prazo previsto no Edital;

04 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações fornecidas pela Superintendência de

lnfraestrutura às quais alocará todos os equipamentos, pessoal técnico especializado e materiais necessários, e que

tomará todas as medidas para assegurar um controle adequado da qualidade e prevenir e mitigar o impacto sobre o

meio ambiente, sobre os usuários e moradores vizinhos;

05 - Apresentará mensalmente à fiscalização relatório consu bsta nciado, com dados essenciais dos

levantamentos e ensaios tecnológicos, para a avaliação da qualidade dos serviços executados em suas diversas fases;

06 - Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionados no(s)

projeto(s), e que os mesmos encontram-se em condições adequadas de utilização;

07 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de equipamento

compatível com a natureza dos serviços a serem executados por solicitação da Secretaria de Estado da Educação sem

ônus de mobilização para esta, ainda que não previsto, em prazo compatível com a necessidade que motivou a

solicitação;

08 - Se compromete a estar instalado e pronto para o início das obras no pÍazo compatível com o cronograma

físico-financeiro a partir da data do recebimento da Ordem de Serviços;

09- Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;

l0- eue Autoriza o conselho Escolar proceder quaisquer diligências junto às instalações da pessoa jurídica e sua

contabilidade e a terceiros, os quais o licitante mantém transações comerciais;

1l - Que cumprimos todas nornlas relativas à saúde e segurança no trabalho;

Localidade, aos dias de de

https://seigo.gov.bÍ/sei/controlador-php?acao=documento-impimir-web&acao-origem=arvo.e-visuali2ar&id-documento=21
nfrâ_sistema=

791s3

SEI/GOVERNADORIA - 000017565638 - [Iinuta de Editat
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Assinatura do Responsável Leêai clâ pessoá juríclr;, c':m Lloderes para tal investidura

Obs.: A falta de aleuma das inÍo rmaçíes d§!te-ê!,e.Lo-q:11;-iar;lqq INABILITAÇÃO da pessoa,iurídica .

ÂflEXO rV - CÂ.!r'À PIIOPOSTA

Tomada de Preços Ne OCA/2027

À cowtssÃo ESpEcTAL DE LrctrAçÃo Do coi\;sELHo EScoLAR

Prezados Senhores,

_(nome da pessoa jurídica)- CNPJ/MF n.e , sediada ._(endereço completo)- tendo examinado o Edital,

vem apresentar a nossa Proposta Comercial para execução na ílrtegra dos serviços motivo do objeto da presente

licitação cabendo esclarecer que:

Estamos cotando os serviços discriminados, conforme planilha cie orçamento constante em nossa proposta, cujo preço

é de RS-(-).
No preço proposto estão inclusas todas as desoesas com matariais e equipamentos, mão de obra, transportes,
encargos sociais, ferramentas, seguro, todos os tributos incderries e demais encargos, enfim, todos os custos diretos
e indiretos necessários para execução completa dos serviçcs discriminados neste edital e seus Anexos.

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece a planilha orçamentária,
quantitativos, memorial descritivo, projetos e demais orientações constates do edital;

Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta é de 120 cento e vi e )_g!!qg consecutivos, a contar da data de
sua apresentação, ou seja, de sua abertura;

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão-de-obra de 1a qualidade, e ainda que as variações de
quantidades serão de nossa inteira responsabilidade e qr-re a garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos.

Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronograma físico financeiro
constante deste edita l.

Os preços dos serviços constantes em nossa proposta serão fixos e i eajustáveis pelo período de 12 (doze) meses.

Localidade, aos dias de de

https://sei.go.gov.brlsei/controlador. php?acao=documerto_ i:,D.iraar-wet &?cao 4r; r.::=a.voie _visualizarêid_dosumento=218644g0&in astema=
30/53



Tomada de Preços ne: Data Aberturã: Hora:

Local: Processo n9:

Nome da Empresa: Razão Social:

Endereço da Empresa: CNPJ ns:

Te lefo ne: Fax:

Nome do Responsável Legal: CPF:

RG órgão Exp.: E nd. Residencia l:

Telefone: Fax: Cel

E-ma il:

05t01t2021 . SEUGOVERNAOORIA - 00001756563A - Minuta de Edirat

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da pessoa jurídica, com poderes para tal investldura.

Obs.: A falta de al uma das inform deste anexo essoa iurídica.

httpst//sei.go.gov. br/sei/controlador.php?acao=documento-iÍnprimir-\,\reb&acão-origem=arvoíe-visuai,zar&id-documênto=21864480&'nt'"-"'"t"Tr1i,
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ANEXO V- DECLÂRA{:ÁO DE VISTUT::lli co LocAL DA OBRA

TOMADA DE PREÇOS \r:: CCO/2027

À covrssÃo DE LtctrAcÃo Do co:{:il-H? ESCoLAR 

- portador(a) da Cédula de

ldentidade nP CPF nP representante legal da emPresa

ffi JXI'l..,lliTli:;;i*-"--""..*",..*"***:"#,:iT;
Processo ns 0000.0000.000.0000.

(Local e dâta)

Representante Técnico Legal

(com carimbo da pessr-.a jurídica)

Obs.: A falta de alguma das iníormações_{e_sle_a-Defe_enfejtÉ ne-DEscLAsslFlCAçÃO da pessoa iurídica.

4o--,.vore_visuâlizar&id_documento=2 1 8ô4480&infra sistema=https://sei.go gov. br/sei/contíolador.php?acâo=docurne.to.-i'nn.i.'rir_wêh&â!xo 
_ o-i

32153

Declaro para os devidos fins, que
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ANEXO Vt - DECTARAçÃO DE PARENTESCO

(Nome da pessoa jurídica

ng através de representante Iegal, _(nome),
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNpJ/MF sob o

_(qua lificar) inscrito no CPF/MF sob o ns portador dê RG ne
DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que não possui em seus quadros de empregados e em
seu corpo acionário cônjuge, companheiros ou parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por
afinidade, até o segundo grau com os servidores, detentores de cargo em comissão ou função de confiança na
Secretaria de Estado da Educação, que atuem diietamente na realização do certame e/ou na posterior formalização
contratual.

Local e Data

Representa nte Legal

(com carimbo da pessoa jurídica)

https://sei.go.gov bí/sêycontrolador.php?acao=documenro-imprirÍiií-rvêb&acao-origern=arvoíe-visuaiizaÍ&id-documento=2'l _sistema=
33/s3

Tomada de Preços no 000/2021

À corvrrssÃo DE LtctrAÇÃo Do coNSELHo EscoLAR

Obs,: A falta de alguma das informações deste anexo enseiará na INABILITAÇÃO da pessoa jurídica.
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ANEXO VII - DECTART\f,Ã(i DE SETJURAi"i(:À E SAÚDE DO TRABATHO

TOMAD4 DE PRECOS !,r 'iOÜ12027

À coMISSÃO ESPECIAL DE LICIIAÇÃO I:!O C(INSELHO ESCOLAR 

-
(Nome da em presa) pessoa juiídir:a Ce direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o ns

através dê iepresentante legal, 

- 

(nome), 

-(qualificar)

, inscrito no CPF/MF sob o tre 

-,-- 

portador da RG ne

DECLARA, sob as penas cia lei, que atenderá as Normas Regulamentadoras da Port aria ns ?.2L4178

do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contrato, e, quà tem condições de apresentar as documentações

solicitadas na tnstrução Normativa ne OO7/2017-Gí\B/SEGPLAiJ, de 25108177, conforme item 10.3.5 do Anexo I -
Projeto Básico.

Local e Dat,

Carimbo, nome e assinatura do responsável l-egal da pessoa iurídica, com poderes para tal investidura.

https://Sei.go.gov.bÍ/sei/controlador.php?acâo=documentc_'niliimir_web&rceo..i...--a.vor-. visualzar&id documento=21g64480&i
34153

Obs.: A falta de alguma das inÍormaçêefCe§le-enel9-e.-!s-ejil!-!3-!NÂq!![ÂÇÃO da pessoa iurídica.
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A empresa

SEUGOVERNADORIA - 000017565638 - [Iinuta de Edital

(DEIXAR NO EDITAL SOMENTE QUANDO.NA PARCETA DE RELEVÂNCIA FOR SUBESTAçÃO)

inscrita no CNPI n' por intermédio de seu representante
legal, o (a) Sr. (a)- portador (a) da Carteira de tdentidade n" e do CPF

DECLARA, para fins do disposto no Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penasn

da lei, que contratará o(s) profissional(is) para ser(em) responsável(is) técnico(s) da obra objeto da Tomada de Preços
ne OOO/202L, conforme perfil descrito nos Artigos 8p e 9s da Resolução 218/1973-CONFEA, caso a empresa resulte
vencedora desta licitação, apresentará contrato de serviço do profissional no ato da assinatura do contrato com o
Conselho Escola r.

1) Engenheiro(a) Eletricista

Local e data

(Nome - ldentidade - CPF e assinatura do representante legal)

https://sei.go.gov.bÍ/sei/controlador.php?acâo=documento-imprimir-\iYeb&acao-origern=arvore-visualizar&id-documento=2'1 istema=
35/53

ANEXO VIII . DECI-ARAçAO DE COMPROMIS5O D çÃ9 FUTURA
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ANEXO Vtll- MINUTA {Ú!\iTRATUAL

Contrato n.e / que celebram o Colétio Estâdual..'..,., e a EÍvl:PREs'/r para os fins que esPecifica, sob

O Colégio Estadua I por intermédio do CONSEI..HO ESCOI-AR 

- 

CNPJ N.e

pessoa jurídica de direito público interno, representedo neste ato pela(o) Presidente

brasileira(a), (solteira, viúvo, divorciado, casado), residente e domiciliâda em ...-....., inscrita no RG sob o ne

- 

DGPC-Go, e no CPF sob o ne 

--, 

doravante denominada CONTRATANTE e a Empresa

........... pessoa jurídica de direito privado, nesse ato representado(a) por (nome), portador da

com seIs atos constitutivos registrados no(a)

JUCEG, sediada em ........................, na .................. inscrita no CNPJ/MF sob o ne

lnscrição Estadual ne ............ doravante denominôda apenas CONTRATADA, tem entre sijusto e avençado, e celebram,

de conformidade com a Lei Federal nQ 8.666, de 21 de.iunho de 1993 e sua alterações posteriores, o Contrato ne.000

/2021, conforme Edital Tomada de Preços n.e 000/2027 do Conselho Escolar 
-- 

processo n.- sob o

regime de execução empreitada por preço global, mediante as cláusulas e condições a seguir delineadas.

1. CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Constitui objeto do presente ajuste a conclusão de reforma/ampliação no Colégio Estadual ,,...., na cidade de

......-GO, conforme Projetos e toda a Documentação apresentaiia e relacionada, anexo, que integram o edital,

independente de transcrição.

ITENS RELACIONADOS EM PLATTILHA.

lnserir os serviços aqui COPIA.R Do PROJETO BÁSiCO oA INFRAESTRUTURA

1.2 A contratada deverá ter consignada em seu ato constitutivo a declaração que entre as ãtividades a serem
desenvolvidas encontra-se o objeto por ela ganho nesta licitação.

2 cúusutA SEGUNDA - DAs oBRTGAçÕES

2.1 DA CONTRATANTE:

2.1.1Compete à UNIDADE ESCOTAR por meio dc Conselho Escotar

2.1.1.1 Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, comunicando possíveis irregularidades ao Setor
competente;

RG n. --------------- e CPF N

3

/https://sei.go.gov.br/sei/controladoí.php?acao=documento -i.rô:;rlir_-web&aceô , -;.- Í:,.vore_visuâlizar&id-documento=21864480&infra (iste

as condiçôes a seguir dí')rcritasl
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2.1.1.4 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus trabalhos dentro das normas
do contrato.

2.1.1.5 A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja
obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais.

2.1.1.6 Caberá à CONTRATANTE, através do Setor competente a emissão da Ordem de Serviços bem como a

coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste instrumento e, ainda, fornecer, à CONTRATADA, os

dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

2.1.1.7 Poderá a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a demolição para reconstrução de qualquer parte da obra, sem

qualquer ônus para a CONTRATANTE caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada, ou em

desacordo com o Pro.ieto, Normas e Especificações, e ainda, em desacordo com as determinações da fiscalização, nos

termos do artigo 69, da Lei Federal ne 8.666, de 21106/93.

2.1.1.8 Reter o último pagamento em até 5% do valor global da obra até sanadas todas as irregularidades constatadas

e cumpridas todas as formalidades legais previstas no contrato para entrega da obra aos beneficiários.

2.1.1.9. A CONTRATANTE nos termos do art. 6, l, da Lei Estadual 79.754/77, para fins de assinatura de contrato deverá

efetuar a consulta ao CADIN Estadual devendo a Contratada não estar incluída no mesmo.

2.2 DA CONTRATADA:

2.2.1 Além de outras responsabilidades definidas neste Contrato, no Edital, no Projeto Básico e demais Anexos, a

CONTRATADA obriga-se à:

2.2.1.1 Executar regularmente os serviços que se fizerem necessários para o perfeito desempenho do objeto desta

contratação, em quantidade suficiente e de qualidade superior, podendo ser rejeitado pelo fiscal do contrato, quando

não atender satisfatoriamente;

https //sêi. go. gov. bÍ/sei/controlador.php?acao=Cocumento-imprimir- webtacao origênr=arvore-visualizar&id-documento=2 1 864480& _sistema=
371s3

?.7.7.2 Fiscalizar a qualidade dos serviços á serem executados e dos materiais a serem empregados.

2.1.1.3 Designar um servidor responsável pela fiscalização/execução do contrato devendo ser lotado no Setor
responsável.
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2.2.1.3 Responsabilizar-se pelo serviço ofertâdo . por todas as oo:i8êçõês tributárias e sociais admitidas na execução

do presente instrumento;

2.2.1.4 Responder pelos danos de qualquer natureza, inclusive D li;scr de dano a patrimônio de terceiros que venha a

sofrer o patrimônio da CONTRATANTE, ern râzão de ação ou ornissão de prepostos da CONTRATADA, ou de quem em

seu nome agir.

2.2.1.5 É expressamente vedada à subcontratação do valor totai (lc contÍato. Poderá haver a subcontratação parcial,

até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do contrat,), ílesde que haja expressa autorização da Autoridade

Competente desta Pasta. Adicionalmente deve ser apresentada a documentação dê regularidade fiscal e trabalhista,

e, o contrato firmado entre a adjudicatária e a empresa subcontratada, conforme item 5.4 do edital.

2.2.1.5.L A contratada se responsabiliza pela padronização, .ompatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento

centralizado da subcontratação.

2.2.f .5.3 Os serviços passivos de subcontratação são

a) ITENS QU E CONSTAM NO PROJEÍO BÁSI(:O

2.2.1.7 Apresentar na assinaturâ do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo às
contribuições sociais, na forma da Lei Ne 8.212 de 24.07.91; (CND e FGTS) e cópia da proposta.

2.2.1.8 A CONTRATADA deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela CONTRATANTE, no
local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.

https://sei.9c.gov. bílsei/controlador.php?acao=documêntô, rT c.irnir l{rêh&âcro cr,.]!^..:-ârvore_visuãlizar&id documento=2 í g644go&infÍa Siste
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Z.2.l.Z ACONTRATADA se obriga a executar as ,:bras emprega}du exclusivamente materiais de primeira qualidade,

obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia qrr=r:hr-'forem fornecidos pela CoNTRATANTE e às

modificações propostas e aprovadas pela col',,i'i ilÂTANTE c[lraíte â execução dos serviços;

2.2.1.5.2 A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta r,li cento) do valor total do contrato.

b)

2.2.1.6 Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
Ainda nos casos da obrigação ser cumprida por filial, a mesma deverá apresentar os documentos que comprovem sua

regularidade, consoante previsão editalícia;
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2.2.7.9 A coNTRATADA é responsável pelo sçgurp..çle seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo seguro de
responsabilidade civil e danos contra terceiros

2.2.1.10 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e aprovação da
CONTRATANTE

2 2.7.L1' Ao término dos serviços, a CoNTRATADA deverá proceder a limpeza do canteiro da obra

2.2.1.12 A CONTRATADA é responsável pelos encargos tíabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato.

2.2.1.13 A ação de fiscalização da CONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais

2.2.1.1.4 Emitir notas fiscais com a discriminação completa do objeto e a indicação do ne da Tomada de Preços, ne do
Processo Administrativo e, Contrato a que se referem, sob pena das mesmas não serem atestadas.

2.2.L.1.5 A CONTRATADA ficará obrigada acompanhar o andamento do processo, a emissão da Nota de Empenho, da

Ordem de Serviço ou Fornecimento e, ainda, a retirada das respectivas vias das mesmas nos setores competentes
desta Pasta, independente de notificação.

2.4 A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com dimensôes, dizeres e

símbolos a serem determinados pela CONTRATANTE.

2.5 Poderá a CONTRATANTE, ao seu critério, exigir a reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para

o mesmo caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada, ou em desacordo com as noÍmas,

especificações ou com as determinações da fiscalização, nos termos do art.69, da Lei Federal ns 8.666/93.

2.6 A CONTRATADA é responsável em ter, obrigatoriamente, profissional habilitado na execução de serviços de

modalidade elétrica, quando houver "lNST. E LET./SU BESTAÇÃO", os serviços deverão ser executados de acordo com

as atribuições constantes no Decreto Federal n.90.922/85, Resolução n.218/73 e Resolução n. 1010/2005.

2.6.1 No ato da assinatura do Contrato a CONTRATADA deverá comprovar por meio de Contrato de Serviço do

profissional habilitado na execução de serviços de modalidade elétrica.

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-impíinrrr-,neb&a'cao-origem=arvorê-visual2aí&id-documênto=21864480 nfÍa_sistêma=
39/53

2.3 Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes, bem como estrita

obediência às prescrições e exlgências das especificações da CONTRATANTE que serão considerados como parte

integra nte do presente contrato.
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2.7 A CONTRATADA é responsável pelo profissionâl habilitado na execução de serviços de modalidade elétrica, quando

houver "lnstalação da Subestação", os serviços deverão ser r:xecr.ita'-ios de acordo com as atribuições constantes do

Decreto Federal n.23.569/33; Decreto Federel r',.90.922/95, RestluÇão n. 218171e Resolução n 1010/2005'

2.8 Em atendimento a lnstrução Normativa ne oo7lzol7-çr'F /'IÊGPLAN, a qual dispõe sobre os procedimentos e

requisitos mínimos a serem seguidos nos !entÍ-â!q§-!q!elqe-!!zicão dos servÍçqg realizados pela Administração

Pública Estadual, relacionado ao cumprimento Cas Normas Regul?inentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho,

a empresa Contratada deverá fornecer ao Ór5ãc f,ortratante:

I - Cópia do programa de Controle Médico de Saúclê Ocupacional (PCMSO) atualizado e nos moldes da NR-7da Portaria

3.2].4/78 - MrE;

ll - Cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) atualizado; de iodos os empregados que desempenharão suas

funções nas dependências do Órgão, nos molcies da NR-7 da Pc:'taiie 3.214/78 - Mf E;

III - Cópia do Programa de Prevenção de Riscos Ar"nbientais (PPRA) nos tnoldes da NR-g da Portaria

f .2L4178 - MrE;

IV - Cópia do Programa de Condições e Meio Ambiente de Traballro ,ra lndústria da Construção (PCMAT),nos moldes da

NR-18 da Portaria 3.2L4178 do MTE, sempre que as atividades contratadas incluírem a execução de serviços de

construção, demolição e/ou reforma, que envolverem 20 ou nrais empregados;

V - Cópias dos comprovantes (lista de presença, cópias das Ordens cle Serviço, certificados ou outra forma de registro)

da realização do treinamento de integração / admissional, inclusive aplicação das Ordens de Serviços (geral e/ou
específicas) fornecidas a cada um dos trabalhadores, conforme exigâncias da NR 01 do MTE ou NR específica sobre a

atividade a ser realizada;

VI - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realizacão dos treinamentos de segurança em conformidade
com as Normas Regulamentadoras do MTE para os trab3lhado:'srs que desenvolverem atividades de alto risco, tais
como: eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando aplicável), máquinas e equipamentos (NR 12), espaço confinado (NR

33), trabalho em altura (NR 35) e outros;

VII- Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção lndividual - EPI fornecidos aos trabalhadores,
conforme exigências da NR 06 do MTE;

VIII - Cópias das Fichas de lnformações de Segurrança de Produto Químico (FISPQ) de todos os produtos químicos
utilizados pela Empresa Contratada nas dependências do órgão Contratante.

2.8.1 Os documentos aos quais se referem os incisos deste artigo devem ser fornecidos, em até 20 {vinte) dias após a
assinatura do contrato, ao contratante, que os encaminhará irredíatamente ao seu Serviço de Segurança e Saúde no
Trabalho do Servidor Público (SESMT Público) para avaliação e validação por meio de parecer técnico, quanto ao

https://sei.go 9ov. b./sei/controlêdor.php?acao=doc,rmênio*imprimir_web&âcâo_..'.- -r.=?.vore_visualiz?r&id documento=218&480&infÍa
40153
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atendimento das exigências das Normas Regulamgntadoras do MTE, no prazo de até 10 (dez) dias após o recebímento
dos documentos.

2.8.2 Não havendo SESMT Público no Órgão contratante, os documentos a que se referem os incisos deste artigo
devem ser encaminhados à Gerência de Saúde e Prevenção - cESPRE da SEAD para avaliação e validação.

2.8.3 Os serviços contratados somente serão liberados, para início da execução pela contratante, mediante a

apresentação de parecer favorável emitido pelo SESMT Público do Órgão contratante ou pelo órgão Gestor da política

de Segurança e Saúde do Estado - GESPRE da SEAD.

2.9 Ainda, em observância ao que dispõe o artigo 3e da lnstrução Normativa ne OO7 /20L7-GAB/SEGPLAN, a empresa
Contratada com prometer-se-á com os seguintes itens, conforme as exigências legais:

I - Constituir os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT),conforme
determinações da N R-4 da Porta ria 3 .214/78 ou conÍorme necessidade detectada pelo SESMT Público, sendo que neste
último caso a aplicação ocorrerá por ocasião da renovaçooE3o ou aditivo do contrato e será inserida no modelo
padron izado aplicável à espécie;

II - Formar sua Comissão lnterna de Prevenção de Acidentes (CIPA), conforme determinações da NR-5 da

Portaria 3.2t4/78;

III- Fornecer os Equipamentos de Proteção lndividual (EPl's) específicos aos riscos em perfeito estado de conservação e

funcionamento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e registro/controle de entrega dos

mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em áreas/ atividades de risco dentro do que determina a

NR-6, da Portaria 3.274/78 do MfE;

IV - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com seus empregados

nas dependências ou a serviço do Órgão Contratante, bem como nos ocorridos nos trajetos;

V - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato, para os quais os

trabalhadores ainda não foram treinados, antes do início da execução das respectivas atividades, quanto aos riscos

inerentes à função e medidas de controle existentes, em atendimento às Normas Regulamentadoras do

MTE;

VI - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado e, sendo necessário,

solicitar o auxílio do órgão contratante;

VII - providenciar a elaboração dos Laudos Técnicos de lnsalubridade e/ou Periculosidade conforme NR-15 eNR-16 da

Portaria 3.214/78 - MfE)

https://sei.go.gov. bÍ/sei/controlador.php?acao=documento-imprimir-\rebSacao-origem=ârvore-visuâlizar&id-documento=21 8ô4480&i sistema=
41153
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VIII - providenciar a elaboração do Perfil F r.;fissiográíic. 9:e\'tdenciário (PPP), de todos os empregados que

desempenham atividades no Órgão, conforme legislaçáo previdenciárta vigente;

IX - Providenciar as atualizações, anualmente oll sernpre que ne':É153árias, dos prÔgramas PPRA e/ou PCMATe PCMSO

para as atividades / serviços contratados;

X-providenciaraelaboraçãodasdocumentaçõesexigidaspãraostt'halhos/atividadesdealtorisco,taiscomo:trabalho
em altura (NR 3S), espaço confinado (NR 33), eletrici,Jâde (ite-lC Básico e SEP quando aplicável), máquinas e

equipamentos (NR 12) e outros, conforme as Normas Regularnerladcras do MTE;

XI - Apresentar ao SESMT Público do Órgão contratante, cópi:ls dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO)dos

empregados em atividade.

2.9.1 É de responsabilidade da pessoa.iurídica contratada, aprelentar ao SESMT Público do Órgão Contratante ou,

quando não houver, ao gestor do contrato, cópic.s dos documcntos mencionados nos incisos deste artiBo, no prazo

máximo de 60 (dias) dias após o início da execução dos serviços contratados pelo Órgão e anualmente, a contar da

data do início de vigência do contrato ou no prazo de 60 (sesseritô dias) antes do final do contrato, caso seja inferior a

um ano.

3. CúUSULA TERCEIRA

REAJUSTAMENTO

DO PREçO E CONDIçõES DE PAGAMENTO E

3.1 DO PAGAMENTO:

3.1.1 Pelos serviços executados a .cntratada receberá da CONTRATANTE RS.................
( . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ) que serão pagos à CONTRATADA dr acordo com o cronograma físico-financeiro, a contar
da certificação de que os serviços foram executados e aceitos, mediante a apresentação da Fatura devidamente
atestada, contendo o número da Tomada de Preços, do contrâto, a descrição individualizada dos serviços prestados

com os respectivos valores unitário e total, bem como a apresentação de prova de inexistência de débitos Ínadimplidos
perante a Justiça do Trabalho, e, a Prova de Regularidade Fiscal, Trabalhista, Federal, Estadual e Municipal
devidamente atualizadas, inclusive a do municíp!o onde os servicôs serão prestados.

3.1.2 No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido poderá ser atualizado utilizando-se índices econômicos
oficiais, de acordo com as normas legais e de meicado, INPC (índice Nacional de preço ao consumidor, da Fundação
lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, e na falta deste, será aplicado o lGpM (indice Geral de preços de
mercado), da Fundação Getúlio Vargas, ou ainda, de conformidade com o índice específico eleito pelo Governo Federal
que regula a variação de valor dos serviços, no período.

https://sei.9o.gov.br/seücontroladoí. php?acao=documenrô_;i'lr,'i1.ir- v,eb&âcao ô';.êr-,rvô.e_visuâlizar&id documento=2 í 864480&infra sistema=
42t53
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3.1.3 O Contratante pagará, à Contratada, o valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, sendo que
as faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

3.1.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

3.1.3.3 Certidão Negativa de Débito do lSS, referente ao município onde as obras ou serviços venham a ser prestados
ou executados.

3.1.3.5 Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente recolhida e respectiva

folha de pagamento;

3.1.3.6 Declaração Contábil - Afirmando que a Empresa está em situação regular e que os serviços rêferentes à fatura

apresentada estão contabilizados.

3.1..3.8 Demais certidões que atestem a regularidade fiscal da Contratada, na forma do item 5.8 do Edital.

3.2 para o pagamento da 1ê medição, a CONTRATADA deverá, além dos documentos enumerados no item 3.1.3 e seus

subitens, apresentar cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) referentes aos serviços contratados

3.3 Os pagamentos serão efetuados até o 3Os (trigésimo) dia após a data de apresentação da fatura, devidamente

atestada por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 3.1.3.1 a 3.1.3.7, deste

instrumento. Caso a fatura apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento

será reiniciado a partir de sua rêapresentação.

3.4 DO REAIUSTAMENTO:

3.4.1Para efeito de reajustamento, a periodicidade será de 01 (um) ano, contado a partir da data de apresentação do

orçamento a que a proposta se referir, conforme definido no item 14 8 do Edital 
e
\

https://sei.go.gov-br/seícontrolador.php?acao=documento-irr 'primlr-sÉb&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=21864480&'"tt"-ft"Tr1;,

3.1.3.L Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

3.1..3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico lndividual - da obra junto ao INSS;

3.1.3.7 Cópia do cFlP - Guia de recolhimento do FGTS e lnformações à Previdência Social.

3.1..3.9 No caso das obrigações serem cumpridas por filia l, a mesma deverá a presentar os documentos que com provem

a sua regu laridade fiscal.
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3.4.2 Após o período de 01 (um) ano, as parcllar :smanesccnt{.t :-''ão reajustadas pelo Índice Nacional do Custo da

Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à segtri;i:e íórmula;

M=v(l/lo)

Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

| - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de uir ,::.' ent relação data do orçamento a que a proposta

se referir.

lo - Índice referente ao mês da data do orçamento a qtle a Proplsta se referir.

4.1 Os recursos orçamentários para a cobertura das despesàs decorrentes têm seu valor estimado em RS 

-. 
A

classificação destas despesas dar-se-á da seguinte forma:

DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA

De n om ina ção

GABINETE DCJ sI-CRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAçÃO

CONSTRUçÃO, AMPLIAçÃO, REFORMA E ADEQUAçÃO DE

UNIDADES ESCOLARE5...

04 INVESTIMENTO5

100 IIECEITAS CRDi I.JAiiIAS

90 APLICAÇÕES DIRETAS

4.1.1 No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas nos
respectivos Orçamentos-Programas, ficando a CONTRATANTE obrigada a apresentar, no início de cada exercício a

respectiva Nota de Empenho estlmativa e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho Complementar.

5.L O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma FísicoFinanceiro, de forma
que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisaçãc formal da obra, determinada pela CONTRATANTE,
suspende o prazo de execução, bem como o prazo de vigência contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo
remanescente, quando da retomada da obra..

Sequencial: 204

CódigoDescrição

U nidade Orça mentá ria

Fu n ção

Subfunção

1008 EDUCAçÃO OtJf QUEREMOS

240i

EDUCAçÃO

ENSINO MED;O

12

362

Ação 20i3

Fo nte

Modalidade Aplicação

https:/1sei go.gov. br/sei/controlador.php?acao=documer,t.. i'n?:ir'-ir-w9t'8ã..o o,r.--,i.vore visuallzar&id documento=218644g0&infra

4153

4. CúUSULA QUARTA _ DOS RECURSOS HNTANCETROS E.í)Í{r:ÀMENTÁRIOS

Programa

Grupo de Despesa

5. CúUSUTA QUINTA - DA VIGÊNCIA, Do PRAzo E DA PRoRRoGAçÃo
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5.2 A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

s.3 PRORROGAçÃO:

5.3.1 O presente instrumento poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, de acordo com a necessidade da
contratante, a Lei Federal ns 8.666/93 e a legislação pertinente.

6. cúusurA sExrA - DA FtscAUzAçÃo

6.1 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por Engenheiro designado pela Superintendência de
lnfraestrutura.

6.2 Caberá à contratada o fornecimento e manutenção de um DlÁRlO DE OBRA permanentemente disponível para

lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira responsabilidade da

licitante, a qual deverá obedecer ao artigo 4e § 4e; artigo 5e parágrafo único; artigo 8e inciso le, 2e e 3e da Resolução

ie L.024, de 21 de agosto de 2009, CONFEA.

6.3 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos trabalhos da

CONTRATADA, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obra, e, aquela se obriga a dar ciência

dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de seu Engenheiro RT.

6.4 Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a CONTRATADA deverá

recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou serviços imprevistos

decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

6.5 Serão obrigatoria mente registrado no "Diário de Obra"

6.5.1 PELA CONTRATADA:

6.5.1.1As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

6.5.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

https://sei.go.gov-br/sei/controlador.php?acao=documento-impíimir-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=21864480&i
_sistema=

4s/s3

6.4.1 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de sua

concordância ou discordância técnica com o fato relatado.
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6.5.1.4 As datas de conclusão de etapas caracteriTadã5 de acori,: ,jrirr o cronograma aprovado;

6.5.1.5 os acidentes ocorridos no decurso dos traballros;

6.5.1.6 As respostas às interpelações da fiscãlizaçãt;

6.5.1.7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldaCes para a obra ou serviço;

6.5.1.8 Outros fatos que, ao juízo da CONTRATADA, devem ser objeto de registro;

6.5.2.1 Atestado da veracidade dos registros prevlstos nos sub-itens 6.5.1.1 e 6.5.1.2 anteriores;

6.5.2.2 Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo e;n vista as especificações, prazo e cronograma;

6.5.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lancamentos da contr.tada no Diário de Ocorrências;

6.5.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela CON1RATADA, com correspondência simultânea para a

autoridade superior;

6.5.2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da

CONTRATADA;

6.5.2.6 Detêrminação de providências para o cumprimento das esoecificações;

6.5.2.7 Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de fiscalização.

7 cúusuLA sÉIMA - DA ExEcuçÃo

7.'l' Pa.a a execução do contrato, o recebimento do seu objeto i ã fr-.calização será confiado ao setor competente da
SEDUC;

https://sei.go gov br/sercontroladoÍ.php?acao=docurnentô_i.Í'o.i'nir-r..qh &a.âo- o,i.--=â rvo'e_visuatàar&id documento=218644g0&jnfra

46/53

6.5.1.3 As consultas à fiscalização;

6.s.2 PELA FTSCALTZAçÃO:
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7 2 A contratada só poderá executar os serviços se tiver uma autorização prévia por escrito da SEDUC

7.3.1 A cópia do "Diário de Obra" que comprove este acompanhamento pelo técnico vinculado à contratada em
epígrafê, fará parte integrante da Prêstação de Contas sob a pena de não proceder ao pagamento de parcelas, caso
este não este.ja em harmonia com o curso da obra.

7.4 Após o início da obra o Diário não poderá sair da Unidade Escolar sem autorização da SEDUC

7.5 Após a verificação da qualidade dos serviços objeto deste edital, em conformidade com a especificação, o setor
responsável estêbelecerá aceitando-o e recebende-o.

8 CúUSUIA OITAVA- DAS ALTERAçÕES

8.1 por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade de

formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e devidamente

justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto

ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão realizados, nos termos do §3e do art.

65 da Lei Federal ns. 8.666/93, e nos limites fixados no §2e do referido artigo.

9 CúUSULA NONA - DA RESCISÃO

g.1 Este instrumento poderá ser rescindido pela contratada, reconhecido os direitos da

observância ao arl.77 da Lei Federal ne 8.666/93, em atenção ao art. 55, lX da mesma norma:

Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos la Xll ê XVll, do ârt 78

ns 8.666/93, sem que caiba à CoNTRATADA o direito a qualquer indenização e sem pre.iuízo da

pertinentes, aplicando quando cabível, o disposto no § 2e do art.79 da Lei Federal ne 8.666/93 O descu

quaIquerCIáusuIaousimplescondiçãodocontrato,assimcomoaexecuçãodoseuobjetoemdes

Administração, com

da ei Federal
pena lidades

mprimento de

acordo com o

https://sei.go.gov.br/sêí/controlador. php?acao=documento-Ínpt imií-web&âcao-origem=arvore-visualizaí&id-documento=21864480&infra-sistema=3

7.3 No início da obra, a CoNTRATADA deverá apres^entai o Diário de obra com Termo de Abertura.

7.6 Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da reforma realizada pela

contratada, sem qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada ou

em desacordo com as normas, especificações ou com as determinações pré-estabelecidas no Projeto Básico e demais

a nexos ao edita l, além do recomendado pela fiscalização, nos termos do art. 69 da Lei Federal ne 8666/93 e as normas

da Lei ne 8.078/90.

7.7 Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas e

Cronograma F ísico-Fina nceiro a contaÍ da data emissão da ordem de serviço.
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estabelecido em suas Cláusulas e Condições. Cará direito à 'OTftRATANTE de rescindi-lo, mediante notificação

expressa, sem que caiba à CONTRATADA quaiquer cli:'Pito, ex;atri o de receber o estrito valor correspondente ao

fornecimento realizado, desde que estejam de icoiCo com es i,riscrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia;

por acordo entre as partes, desde que haja cc'nven!ência para a Administração; Judicialmente, nos termos da

legislação;

10 cúusutA DÉcrMA - DAs sANçÕEs AD!\4lNlsTRATlvAq

10.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o cont.ato, ,ceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro

do prazo estabelecido pela Administração, caíacteriza o descurn pli'imento total da obrigação assumida, sujeitando-o

às pena lidades legalmente estabelecidas.

10.2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação. sem prejuízo das demais sanções regulamentares

previstas, o contratado estaÍá sujeito à aplicação de multa de mlrê, obedecendo os seguintes limites máximos:

| - 70% ldez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da

obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatárlo em flrmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o

reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

lI - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, eté o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento
ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronogram? fÍsico de obras não cumprido;

III -O,7% lsete décimos por cento) sobre o valor da parte co Íornecimento ou serviço não realizado ou sobre
aparte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, oor dia subsequente ao trigésimo.

10.2.1 A multa a que se refere este artigo não irnpedq..qug,a Acl!"nlnistração rescinda unilateralmente o contrato e
aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

10.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de
créditos existentes na Secretaria de Estado de Educação em relação à Contratada, na forma da lei, respeitados os
princípios da ampla defesa e do contraditório.

10.6 Pela inexecução total ou parcial cio objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a
Administração poderá optar pela aplicação da oena de Advertêrrcia, r,os termos do inciso tdo art.87 da Lei Federal ne
8.666/93.

httpsr//sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documênlo_iÍnonl:1ir_wôh 1eí!t._,c rrc.%=".vor.._visualizar&id_documento=21664480&infÍa 
Si

4als3

10.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação.

10.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniéncia
administrativa, mediante ato do Conselho Escolar devidamente justificado.
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10.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a licitante
deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações
legais.

10.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á llcitante vencedora o contraditório e a

ampla defesa.

u cúusuLA DÉctMA pRtMEtRA - Do RECEBTMENTo Dos sERvtços

1.1.1 O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação da sua perfeita

execução, da seguinte forma:

11.1.1 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circu nsta nciado,

assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da contratada.

11.1.2 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pêla autoridade

competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou

vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei Federal

ns 8.666/93. Na hipótese de ocorrência das situações previstas no art- 69, será contado novo prazo, após os ajustes

necessá rios.

12 cúusutA DÉclMA sEGUNDA - DA coNclthçÃo E MEDIAçÃo

12.1 As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste

decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão submetidas à tentativa de

conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual

(CCMA), na forma da Lei ns 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual ns 144, de 24 de.iulho

de 2018.

13 cúUSUtA DÉCIMA TERCEIRA - DA CúUSULA COMPROMISSÓRIA

httpst//sei.go.gov. br/sei/controladoÍ php?acao=documerúo-imp.imir-\^êb&acâo-origem=arvore-visualizaÍ&id-documento=21 864480 sistema=
49/53

10.8 As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do ari. az da Lei Federal ne 8.666/93 poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do ínteressado, no respectivo processo, no
prazo de 5 (cinco) dais úteis.

10.9 A sanção estabelecida no inciso lV do artigo 87 da Le; Federal ne 8.666/93 é de competência exclusiva do
Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias
da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.



05t0112021

13.1 Os conflitos que possam surgir relativame:i:e ao ejuste decor:ente desta licitação, chamamento público ou

procedimento congênere, acaso não puderem seí equa.ionadoi Ce Íorma amigável, serão, no tocante aos direitos

patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitrage:"n, na Íorm: dã Lei ne 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei

Complementar Estadual ne 144, de 24 de ;ulho de 2018, eiegerion-se desde.iá para o seu julgamento a CÂMARA DE

CONCtLtAçÃO, MEDTAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRACÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para

indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder ludiciário para.iulgamento desses

conflitos, consoante instrumento em Anexo.

14 CúUSULA DÉOMA SEGUNDA - DO REGISTRO

14.1 O contrato deverá ser registrado no CREA, de acordo com o que- cletermina a Lei ne 5.194, de 14/12/66 e resolução

425, de 181721L998, do CONFEA.

15 CúUSUtA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPOI\ISABITIDADE çIVIL

16 CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAçÃO

16.1 O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, na imprensa oficial, dentro do prazo descrito no artigo

61, parágrafo único, da Lei Federal np 8.666/93, a contaí da data da sua assinatura.

17 CúUSULA DÉqMA QUINTA - DA VINCUTAçÃO

17.1 Este contrato guarda conformidade com o Edital aà t óÁiáUa ae Preços ns OOO|2O21., vinculando-se ao Processo

ne 0000.0000.000.0000 e proposta da Contratada.

18 CúUSUIA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

18.1 O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da Comarca de Goiânia,
Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

18.2 A execução do presente Contrato, bern como os casos omissos, regular-se-á pelas cláusulas contratuais e pelos
preceitos de Direito Público, aplicando-lhês, suoletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as
disposições de Direito Privado, na forma do artlgo 54 e 55, inciso Xil, da Lei Federal ne 8.666, de 21 de junho de 1993.

E, por estarem justas e contratadas, as partes fi:"mênr o presente lnstrumênto, em 02 (duas) vias de
igual teor, na presença de (02) duas testemunhas.

3

;lttps://sei.go.gov. br/sêi/controlador.php?acao=documênto, imoiirrir weh&ac?o o'ig.,r-:;rrvorc_visuatizar&id documento=21g644g0&anfra siste
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15.1 A CONTRATADA garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado, bem como os materiais utilizados na obra

pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento da obra oelo Setor Competente desta Pasta.
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em *+*+r'*, aos _ dias do mês deCONSELHO ESCOLAR

Presidente do Conselho Escolar

CONTRATANTE

CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

1

Nome: RG na:

CP F:

)

ANEXO 1 DA CONCITIAçÃO, MEDIAçÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAçÂO ESTADUAL

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução destê aiuste, ou de qualquer forma oriunda ou

associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes

lprecedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por

arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAçÃO, MEDIAçÃO E ARBITRAGEM DA

ADMINISTRAçÃO ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAçÃO, MEDIAçÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAçÃO

ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legis

advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre

ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Co

lativ

em

e por

úmero
lementâ r

Estadual ne 114, de 24 dejulho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento lnterno, onde cabível.

https://sei.go gov. br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimir-web&acao-origem=a.vore-visualizar&id-documento=21 864480&inÍíâ sistema=
51/53

de 2OZl.

Nome: RG ne:

CP F:
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3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preÍerencialn:e;te a cidade de Goiânia.

4) o idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as ncrnras integrantes do ordenamento jurídico ao mérito

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas norrnas de re,gência (incluso o seu Regimento lnterno) da CÂMARA

DE CONCILIAçÃO, MEDIAçÃO E ARBITRAGEIVI DA ADMITIIISTRAÇÂC ESTADUAL

(CCMA), na Lei ns 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei ne 13.140, de 26 de junho de 20L5, na Lei Complementar

Estadual ns 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual ns L3.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença

título executivo vinculante entre as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sÍtio eletrônico oficial da Procuradoria Geral do

Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

CONTRATANTE:

CONSELHO ESCOLAR 

- 

em *:***:i*, aos ___ dias do mês de de 2027

Presidente do Conselho Escolar

CONTRATADA:

Goiânia, 05 de janeiro de 2021.

https://sêl.go.gov.br/sei/controladoI php?acao=documento_imFti^1ir_web&a.ao_c.i.re.:aivore_visualizar&id_documento=21864480&infra si

s2ls3

do litígio.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da

sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelês partes deverá ser imediatamente comunicada à

CÂMARA DE coNclLtAÇÃo, MEDrAçÃo E ARBTTRAGEM DA ADMtNtSTRAçÃo ESTADUAL (ccMA), e não implica e nem

deverá ser interpretada como renúncia à arbitragern, nem afeta:á a existência, validade e eficácia da presente cláusula

arbitral.
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Documento assinado eletronicamente por ALESSANDRA BATISTA IAGO, Gerente, em O5/O1/2O2L,
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